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Resumo: Este texto visa analisar as ideias de uma nova arquitetura econômica, que concilia ética, 

sociedade e natureza, proposta apresentada no livro Muito Além da Economia Verde, de Ricardo 

Abramovay. A Rio+20 terminou com resultados não muito satisfatórios para aqueles que creem 
num mundo melhor. A sensação com as conclusões do evento podem ser comparadas como a de 

estar dentro de um labirinto, um lugar onde os caminhos nos levam sempre para um beco sem saí-

da, perdidos sem ter noção para onde ir, uma armadilha enlouquecedora. Mas as esperanças de vi-

ver um sonho impossível ainda não acabaram, e na tentativa de encontrar respostas para um ama-

nhã possível, nossa missão é contribuir para o debate com a análise das possibilidades de saídas 

desse labirinto. Palavras-chave: mercados, economia verde, prêmio nobel, sustentabilidade, lou-

cura 

 

 

Introdução 

A Conferência das Nações Unidas 

sobre Desenvolvimento Sustentável (CNU-

DS) teve como principal objetivo discutir 

ideias e compromissos políticos em torno 

da construção de uma “economia verde”. 

Apesar de que, mesmo que nós tenhamos a 

sensação de poucos resultados do evento 

Rio+20, com certeza o encontro pode ser 

considerado um marco na história do deba-

te público de propostas de mudanças para 

melhor combinar a preservação da natureza 

e da economia. Neste sentido, este artigo é 

uma primeira iniciativa que visa acompa-

nhar a rede de produção de conhecimento 

que envolve novas propostas de economi-

as, principalmente realizar interpretações 

sobre a produção literária em torno do que 

vem sendo denominado “desenvolvimento 

sustentável” e “economia verde”.  

Ruptura ou resistência? Ou con-

forme uma visão Shakespeariana: “Ser ou 

não ser?”. A possibilidade de pensar novas 

formas de atividade econômica que rom-

pam com a reprodução dos problemas es-

truturados da sociedade contemporânea 

não é tão simples. Volta e meio aparece no 

debate científico a ideia de que estamos 

passando por mudanças radicais, e que tais 

transformações significam uma possibili-

dade de ruptura com o passado. Alguns até 

ousam em dizer que um novo paradigma 

emerge. De fato, temos que admitir o esgo-

tamento do paradigma moderno, mas agora 

afirmar a emergência de um novo para-

digma no discurso do “desenvolvimento 

sustentável” acaba causando um pouco de 

estranheza.  

http://www.cchla.ufpb.br/rbse/Index.html
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Contudo, a iniciativa de ressignifi-

cação do sentido do desenvolvimento pode 

ser um começo, que exige além da raciona-

lidade, também exige crença e imaginação. 

A ideia aqui é tentar esclarecer o debate 

em torno do tipo de mentalidade que loca-

liza problemas e volta seus esforços para 

corrigi-los. Isto é, aquilo que venho deno-

minando como pensamento sustentável. 

Pois bem, este artigo parte da análise do 

Muito Além da Economia Verde, do filóso-

fo Ricardo Abramovay, lançado pela edito-

ra Abril dentro da coleção “Planeta Susten-

tável”, publicação que oferece uma propos-

ta, uma nova arquitetura, para economia. O 

livro foi lançado na Rio+20, com a colabo-

ração da Fundación Avina.  

O Labirinto do Minotauro e o Anti-

herói  

Desvendar os segredos da mente 

humana foi o caminho que os primeiros 

filósofos fizeram para tentar esclarecer 

suas dúvidas existenciais, e a partir daí não 

se parou mais de explorar o pensamento. 

Não é por acaso que o cérebro lembra mui-

to a arquitetura de um labirinto, em que os 

diversos caminhos lembram redes de cone-

xões neurais, passagens confusas entre a 

mente e a alma.  

A metáfora do cérebro como um 

labirinto é por onde podemos começar a 

falar sobre os desafios à lógica. Não é por 

acaso que a literatura de ficção também fez 

referência ao labirinto para se referir aos 

mistérios do pensamento humano. Na mi-

tologia grega temos a lenda do Labirinto 

do Minotauro, história que narra à aventura 

do herói Teseu, um jovem de Atenas que 

matou o monstro que possui cabeça de 

touro e corpo de homem, um híbrido. O 

minotauro era a criatura que simbolizava a 

avareza e o castigo dos deuses pela traição 

do rei Minos, ao negar o ritual de sacrifício 

de um animal em nome do deus Poseidon, 

como promessa ao direito de governar o 

trono da ilha de Creta. Para solucionar o 

problema da existência do monstro, o rei 

Minos procurou o conselho dos oráculos, 

que o sugeriram a construção de uma pri-

são para ser a nova morada da criatura. O 

genial súdito Dédalo, o melhor arquiteto e 

engenheiro, foi chamado para construir um 

gigantesco labirinto para ser a prisão do 

filho bestial do rei. Depois de construído, o 

rei passou a usar o minotauro e o labirinto 

como armas contra os seus inimigos, e a 

ilha de Creta tinha um tirano no poder. O 

rei Minos passou a ser o diabo na terra, o 

minotauro o seu demônio e o labirinto o 

inferno (FRANCHINI e SEGANFREDO, 

2007). O bom mito revela muitos enigmas 

do pensamento humano, da condição exis-

tencial e também da natureza. Os persona-

gens fictícios refletem as relações de hie-

rarquia e poder, ou seja, o universo dos 

deuses é transferido para o mundo dos ho-

mens com o objetivo autopromoção de 

alguns membros da sociedade. A tensão 

entre Atenienses e Cretenses era muito 

grande na época de Bronze. O minotauro 

era o inimigo que Teseu
1
 tinha que vencer 

para libertar Atenas da tirania de Creta. 

Mesmo o mito não correspondendo com a 

realidade concreta, mas não deve ser visto 

como algo ingênuo. O mito era um recurso 

simbólico contra os inimigos, um recurso 

de poder em nome de uma suposta autori-

dade superior.  

Para Lévi-Strauss (1970), os mitos 

revelam mais sobre os seres humanos do 

que mera descrição da flora e da fauna em 

fábulas. Os mitos contêm a passagem da 

natureza para a cultura. Isto é, Os mitos 

tratam da aquisição da cultura, a sua perda 

e a regressão à natureza. Os mitos também 

são usados para organizar a sociedade e 

são formas de linguagens, que fazem a 

comunicação com os seres sobrenaturais, 

mas, inconscientemente, nada mais é do 

que, uma forma de taxonomia das comuni-

dades tradicionais para dar ordem à vida.  

O mito é o rito colocado em ação, 

com linguagem de duplo sentido, de misté-

rio e de sacrifício, que demarca um tipo de 

                                                
1 Teseu está em pé de igualdade diante do monstro 

Minotauro porque é um semideus, filho de Posei-

don, e pode ser considerado um messias, pois esta-

va predestinado a acabar com a tirania do rei Mi-

nos.  
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comportamento exemplar e tenta explica-

lo. Portanto, a moral da história do mito do 

minotauro não revela somente os tabus de 

uma época, as angústias, o lado emocional 

do espírito humano, a ordem social e o 

poder político, mas também revela a razão 

como um valor, que os gregos tanto se or-

gulhavam. O herói de Atenas, Teseu, usou 

de um método simples e lógico para não 

ficar preso pela eternidade no labirinto, o 

novelo de fio transado.  

Para Latour (2001), o mito grego 

que fala sobre o labirinto revela a herança 

deixada para a modernidade: 
Dédado encarna o tipo de inteligência 

que Odisseu (chamado na IIíada de 

polymetis, isto é, "fértil em artimanhas") 
ilustra a perfeição (Détienne e Vernant, 

1974). Quando penetramos na esfera dos 

engenheiros e artífices, nenhuma ação 

não-mediada é possível. Um daedalion, 
palavra grega empregada para descrever 

o labirinto, é uma coisa curva, avessa a-

linha reta, engenhosa mas falsa, bonita 
mas forçada (Frontisi-Ducroux, 1975). 

Dédalo é um inventor de contrafações: 

estátuas que parecem vivas, robôs-
soldados que patrulham Creta, uma anti-

ga versão de engenharia genética que 

permite ao touro de Poseidon emprenhar 

Pasifaé, que parirá o Minotauro. Para es-
te ele construirá o labirinto - de onde, 

graças a outro conjunto de máquinas, 

conseguirá escapar, perdendo o filho Í-
caro em caminho. Desdenhado, indis-

pensável, criminoso, sempre em guerra 

com os três reis que se tornam poderosos 
graças a seus artifícios, Dédalo é o me-

lhor epônimo para a técnica - e o concei-

to de daedalion é a melhor ferramenta 

para penetrarmos a evolução daquilo que 
venho chamando de coletivo... (LA-

TOUR, 2001, p. 201). 

O trecho citado acima é uma forma 

de ilustrar a crítica epistemológica que 

Bruno Latour desenvolve sobre as “linhas 

retas da filosofia”, que tentam solucionar 

os mistérios que nos rondam. Em outras 

palavras, a razão grega tenta traçar um 

único caminho para a verdade, o que pode 

ser interpretado como loucura, já que a 

realidade é tão sinuosa quanto um labirin-

to. Neste lugar cheio de caminhos, a arit-

mética também pode nos levar cada vez 

mais para o obscurecimento. O romântico 

“fio condutor de Ariadne” parte do pressu-

posto que a capacidade psicológica dos 

seres humanos esteja fixada para sempre, o 

que é um equívoco. Para Latour (2001), 

toda investigação científica pode ficar in-

viabilizada se partirmos de uma única con-

vicção. A realidade é complexa e mutável, 

o que impossibilita estabelecer conceitos 

fixos. Portanto, a metáfora do labirinto 

parece ser a mais adequada epistemologi-

camente porque nela podemos especular 

sobre as multiplicidades de fatos que estão 

ocultos e que deveremos investigar. A in-

vestigação científica deve-se permitir fazer 

desvios compreensivos e interpretativos 

para se chegar as múltiplas “caixas pretas”, 

o que coloca a objetividade como mais 

uma forma de subjetividade. 

A literatura de ficção muito abor-

dou o limite entre a ciência e a loucura em 

histórias dramáticas. Narrativas que aler-

tam paras os perigos que a própria ciência 

pode criar, como por exemplo, o médico e 

o monstro. No livro O Alienista (1994), 

escrito por Machado de Assis, conta a his-

tória do personagem Dr. Simão Bacamarte, 

médico psiquiatra, que confiante no seu 

método “científico”, acabou internando 

quase toda a população de uma cidade no 

manicômio, a Casa Verde. Os métodos de 

Dr. Bacamarte definiam a loucura como 

“desvios de comportamentos”, que não se 

enquadravam no que era definido como 

normalidade. Quando não restavam mais 

ninguém na cidade para internar, Dr. Ba-

camarte começou a suspeitar de suas teori-

as, pois como pode ser possível definir a 

loucura se ninguém possui caráter total-

mente perfeito. Na verdade, a moral da 

história nos diz que a ciência e seu adeptos 

estão destinados a perambular entre a cons-

tante dúvida e talvez a possibilidade de 

certeza. 

Lévi-Strauss (1970) aponta para a 

questão da separação entre pensamento 

mítico e pensamento científico, que tem a 

base na falsa fundamentação de que os 
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povos ditos “primitivos” se guiavam mais 

pela emoção. Desde o início da filosofia 

grego-romana até os dias de hoje, em certo 

sentido, a relação entre mito e ciência sus-

cita controvérsias. O pensamento científico 

coloca em dúvida a mitologia, e assim cria 

uma distância ao conhecimento produzido 

pelo pensamento mítico. Essa relação de 

distância afirma certo tipo de predileção ao 

produzir conhecimento no campo científi-

co. O pensamento moderno é herdeiro da 

reflexão abstrata, matemática e geometria, 

a análise dominou os séculos XII e XVIII, 

e eram os padrões de linguagem para se 

chegar à verdade. Conforme Lévi-Strauss, 

o pensamento científico não está em oposi-

ção ao pensamento mítico, pois os povos 

antigos usavam o universo simbólico de 

uma forma racional para dar conta dos 

problemas que existiam em sua época. Tais 

linguagens seguem certas leis de estrutura-

ção. Os povos mais antigos também tinham 

interesse intelectual, como os filósofos 

gregos e romanos e os atuais cientistas. 

Neste sentido, não existe essa superiorida-

de entre um conhecimento e outro, mas 

que são diferentes em muitos aspectos. 

Lévi-Strauss aproxima novamente mito e 

ciência para dizer que o conhecimento 

produzido pelos dois tipos de pensamento, 

entre as experiências sensíveis e as ideias 

abstratas, é uma única ordem, a simbólica.  

O problema que se colocou entre o 

pensamento mítico e o pensamento cientí-

fico são os mesmos das linguagens das 

artes gráficas, pintura, música, teatro e 

literatura. Lévi-Strauss cita o exemplo do 

surgimento das primeiras novelas no perí-

odo da Renascença, que começaram a apa-

recer em forma de histórias ainda elabora-

das segundo o modelo da mitologia. Um 

bom exemplo que explora essas dimensões 

do pensamento é o trabalho do escritor 

Miguel de Cervantes, na obra O Engenho-

so Fidalgo Dom Quixote de La Mancha 

(1605 e 1615). É provável que Cervantes 

tenha lido o mito do minotauro, pois ele 

em sua maior obra questiona a escolha da 

razão como meio para se construir uma 

sociedade justa. O labirinto do minotauro é 

a representação dos valores da sociedade 

grega. Valores que irão influenciar a filo-

sofia e a modernidade. A razão como um 

valor para os gregos era tratada como uma 

força poderosa e capaz de se sobrepor a 

qualquer crença.  

Neste sentido, nós podemos supor 

dois motivos que levaram Cervantes escre-

ver a primeira versão de Dom Quixote. Ele 

tinha o sonho de mudar completamente a 

forma tradicional de produção literária, que 

se baseada no modelo mitológico, e, ao 

mesmo tempo, produzir algo que tivesse 

conexão com a realidade. A genialidade 

deste autor foi realizar um diálogo com a 

tradição literária de ficção ao mesmo tem-

po com a geração de intelectuais que esta-

vam impulsionando a modernidade. No 

prólogo do primeiro volume, Cervantes 

afirma que seu trabalho é uma investida 

contra os livros de cavalaria. Os livros de 

cavalaria narravam histórias iguais e mito-

lógicas. Os elementos dessas narrativas 

eram sempre os mesmos, como batalhas de 

exércitos entre o mundo mágico e o real. A 

feitiçaria, a traição e a justiça eram o enre-

do principal. Os personagens eram sempre 

reis, cavaleiros andantes, magos, donzelas 

em perigo, monstros tenebrosos, etc. Os 

principais protagonistas eram os heróis, 

puros de espíritos e dotados de uma força 

extraordinário e divina, poderes sobre hu-

manos, e que lutavam contra dragões, gi-

gantes, ladrões, traidores, déspotas, tiranos 

e toda a forma de opressores em nome do 

juramento feito ao código de honra e pelo 

amor. Geralmente nas histórias de cavala-

ria, o herói tinha uma missão impossível, 

como as histórias dos Cavaleiros da Távola 

Redonda que buscavam o Santo Graal. Na 

minha interpretação, eu creio que Cervan-

tes estava tomando uma atitude paradoxal, 

um tipo de pensamento delirante. Ele vai 

opor-se a essa literatura que perde o seu 

caráter criativo e que é usada recorrente-

mente pela os grupos poderosos como 

forma de dominação da consciência do 

povo. Ao mesmo tempo, Cervantes tinha o 

desejo que a arte não ficasse na mera fic-

ção, que fosse possível retratar a realidade, 
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mas que não perdesse a fantasia, pois se 

preocupava com a influência da herança 

iluminista e no poder da razão em determi-

nar a vida, uma vida sem sonhos.  

Com certeza Cervantes conhecia o 

mito do labirinto do minotauro, pois era a 

lenda que narrava a sobreposição da razão 

sobre a emoção, do civilizado e do bestial
2
. 

Então, ele buscou uma nova literatura que 

combinasse imaginação e vida cotidiana, 

ao mesmo tempo filosofia e romance, e 

que reflita a condição humana. Uma paró-

dia dos livros de cavalaria e ao mesmo 

tempo uma obra crítica política, e que não 

coloca a emoção como vilã. Provavelmente 

para Cervantes, o ato de entrar num labi-

rinto com um monstro não significava uma 

ação heroica, mais sim uma loucura. Mas 

que tipo de loucura é essa? Não se trata da 

loucura patológica, doença. A Renascença 

foi um período de mudanças e contradi-

ções, momento em que muitos autores fala-

ram sobre a loucura, como, por exemplo, 

Erasmo de Rotterdam, que publicou o livro 

Elogio da Loucura em 1511. Para Rotter-

dam (1990), o pensamento nunca poderia 

ter evoluído se não fosse a loucura, foi por 

ela que conseguimos analisar os aspectos 

da moral e da hipocrisia que existia na ida-

de média. Rotterdam trata a loucura como 

uma deusa que estimula a ação humana, ou 

                                                
2 Rezende e Coelho (2010), ao trabalhar o tema a 

antropologia das emoções, acabam identificando na 

grande maioria abordagens teóricas que tratam da 

razão e da emoção como entidades separadas. Ou 

no melhor dos casos, como ocorre na perspectiva 

etnopsicológica, a emoção é uma dimensão do 
corpo, da natureza, enquanto que a razão é uma 

instância própria da mente, da alma, do espírito. As 

emoções fazem parte da unidade biológica conecta-

da à unidade psíquica. Já a razão é uma capacidade 

de desenvolvimento que depende de vários fatores 

externos à pessoa, e variável em relação ao social e 

a cultura. Para Rezende e Coelho essas visões, e 

entre outras, estariam de certa forma equivocadas, 

pois a relação entre razão e emoção também é cons-

truída socialmente. Não se trata mais classificar as 

emoções como pertencentes ao universo da irracio-
nalidade, do selvagem, da natureza, e assim afirmar 

um tipo de preconceito sem sentido. Não é isso, 

mas sim de reconhecer que a razão e emoção po-

dem estar juntas e serem frutos de uma construção 

social.  

seja, é ela a verdadeira força motriz da 

história. A loucura é o elemento indispen-

sável para a sobrevivência dos homens. Ao 

elogiar a loucura, o autor quer mostrar o 

quão maluco são os homens e o quão pre-

sente ela está na vida em sociedade. A lou-

cura pode ser classificada de duas formas: 

a primeira é a loucura sã, ou seja, a loucura 

inteligente e perspicaz e a segunda é a me-

ra loucura, a ingênua, a mentira, que pro-

porciona um saber enganoso. Na verdade 

Rotterdam defende a tese de que os huma-

nos são seres ambíguos que vivem sempre 

numa condição ambulante entre a fronteira 

da sanidade e alienação. A loucura é a faca 

de dois gumes, para o bem ou para o mal. 

O conhecimento é útil e de extrema impor-

tância e que pode ter fins de dominação, a 

loucura dos pensamentos enganosos, a 

“prisão sem muros”. A igreja tinha feito 

isso. Mas a loucura também possui a capa-

cidade de inverte o sentido do mito, o que 

faz os indivíduos perceberem sua condi-

ção, a estrutura do mundo em que vive, 

melhorando aspectos psicológicos e viven-

ciais tanto consigo mesmo quanto para o 

próximo. 

O personagem Dom Quixote é o 

herói e ao mesmo tempo o anti-herói, um 

paradoxo, este foi o meio pelo qual Cer-

vantes poderia falar sobre a loucura. O 

primeiro volume de Dom Quixote é o iní-

cio da história que narra às aventuras de 

um senhor de origem fidalga, com 50 anos 

de idade (considerado um velho naquela 

época), fraco, arruinado, faminto, maltrapi-

lho e derrotado, uma triste figura, mas ao 

mesmo tempo cômico, porque era atrapa-

lhado. Com certeza ele nunca iria partici-

par dos Jogos Olímpicos de Atenas. O per-

sonagem Alonso Quijano representa uma 

pessoa com qualquer outra, uma pessoa 

real, mas que deseja viver o sonho de ser 

um cavaleiro, igual às histórias do rei Ar-

thur em Camelot. Contudo, o ato deste 

senhor era visto pela sociedade como lou-

cura, até porque não existiam mais as 

grandes cruzadas. Alonso Quijano abando-

na uma vida pacata e sai pelo mundo como 

Dom Quixote em busca de aventuras, com 
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seu leal escudeiro e amigo Sancho Pança. 

A obra se transforma na primeira novela 

moderna, e o sucesso foi bombástico, tanto 

que despertou o interesse de outros autores 

em escrever sobre os personagens princi-

pais. Aproximadamente dez anos depois do 

primeiro volume de O Engenhoso Fidalgo 

Dom Quixote de La Mancha surge uma 

obra apócrifa, publicada por um autor des-

conhecido que usava um pseudônimo. Não 

se tratava de plágio, era uma apropriação 

indevida, uma versão da história que de-

gradava o trabalho de Cervantes. Um tipo 

de injustiça intelectual. Cervantes percebeu 

que o falsificador de Dom Quixote queria 

sabotar sua maior obra. Nesta versão de 

1614, a falsa continuação da história de 

Dom Quixote e Sancho Pança distorcia a 

personalidade dos personagens. O Quixote 

falso terminava em um hospício e seu ami-

go leal acaba como um bêbado na sarjeta 

(CANAVAGGIO, 2005). É impossível 

descrever o quanto Cervantes ficou doido 

quando descobriu a conclusão falsa da sua 

história. Mas é possível perceber sua in-

dignação através do prólogo do segundo 

volume da história do Cavaleiro da Triste 

Figura e o seu fiel escudeiro em resposta a 

obra apócrifa:  
VALHA-ME DEUS, com quanta vonta-
de deves estar esperando agora, leitor i-

lustre, ou plebeu, este prólogo, julgando 

achar nele vinganças, pugnas e vitupé-

rios contra o autor do segundo D. Qui-
xote; quero dizer, contra aquele que di-

zem que se gerou em Tordesilhas e nas-

ceu em Tarragona. Pois em verdade te 
digo que te não hei-de dar esse conten-

tamento, que, ainda que os agravos des-

pertam a cólera nos mais humildes pei-
tos, no meu há-de ter exceção esta regra. 

Quererias que eu lhe chamasse asno, a-

trevido e mentecapto; mas tal me não 

passa pelo pensamento... (CERVAN-
TES, Vol. 2, 2005, p.9) 

Em 1615, Cervantes publica o se-

gundo volume de Dom Quixote de La 

Mancha, com a citação no prólogo sobre a 

falsa obra. De fato, a continuação original 

das histórias de Dom Quixote supera a 

falsa narrativa. O segundo volume da obra 

de Cervantes é considerada o clímax prin-

cipal de toda história, é a melhor parte, o 

final épico, a morte de Dom Quixote. É o 

momento que os sonhos do Cavaleiro da 

Triste Figura e o seu fiel escudeiro come-

çam a se tornar realidade, ou melhor, os 

pesadelos. Cervantes vai tentar solucionar 

a relação entre real e imaginário que de 

alguma forma está presente na condição e 

no destino humano, o labirinto de espelhos 

onde nós nos encontramos.  

Cervantes inclui o personagem 

Sansão Carrasco, que simboliza o realista, 

que não aceita que alguém viva pela ima-

ginação. Para restabelecer a sanidade de 

Alonso Quijano, Sansão Carrasco adota a 

estratégia de entrar na paranoia de Dom 

Quixote. A partir disso, Sansão Carrasco 

assume a identidade do Cavaleiro da 

Branca Lua e desafia Dom Quixote para 

um duelo, em nome da honra de Dulcinéia 

(o amor platônico). Dom Quixote perde a 

batalha, e Sansão Carrasco não cura o ma-

luco, mas realiza uma loucura, o assassina-

to do espírito, que implica na morte do 

corpo. Dom Quixote perde seu sonho, o 

que o faz voltar a ser Alonso Quijano, isto 

é, ele recupera seu “juízo”. Logo, ele tam-

bém adoece e perde a vida corporal. Cer-

vantes passa a mensagem de que destruir 

os sonhos dos outros é uma forma de vio-

lência (CERVANTES, Vol. 2, 2005). No 

entendimento de Cervantes, o surgimento 

da modernidade deveria ser a morte dos 

sonhos. A razão também é violenta, como 

um monstro, e a moral da história é a espe-

rança de libertação do pensamento, quando 

o leitor percebe que a vida é o labirinto de 

espelhos. 

A literatura de ficção é um tipo de 

arte que reflete as emoções, o que pode nos 

ajudar a iluminar o entendimento dos pro-

jetos políticos e econômicos que estão sur-

gindo e que tem base na reflexão racional. 

A ideia da metáfora do labirinto nos auxilia 

de forma epistêmica na compreensão das 

novas arquiteturas econômicas, o esforço 

do pensamento moderno na transição de 

um pensamento sustentável. Uma loucura 
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que se encontra na margem das fronteiras 

das linguagens.  

 

 

Avellaneda 

A primeira impressão de estra-

nhamento que sentimos ao ler o livro é o 

título: Muito Além da Economia Verde, 

que provoca questionamentos do tipo: por 

que devemos assumir uma nova proposta 

econômica para além da “economia ver-

de”? Segundo Abramovay, o relatório 

Green Economy (2011), das Nações Uni-

das, e outros organismos internacionais 

chegaram à conclusão que a proposta de 

“economia verde” não se sustentava, e que 

foi isto um dos pretextos que o fez escrever 

uma nova proposta econômica. Porém, eu 

não creio que tenha sido isso o principal 

motivo.  

A estrutura do texto Muito Além 

da Economia Verde é formada por quatro 

grandes capítulos: 1) Pobreza de quê?; 2) 

O mito do imaterial: economia verde não é 

o mesmo que crescimento verde; 3) O sapo 

e o escorpião: é possível um capitalismo 

capaz de levar o mundo em conta? e; 4) A 

economia da informação em rede amplia a 

cooperação social. Os temas são os mais 

diversos, mas ao analisar mais atentamente 

a publicação, pude perceber que dentro do 

trabalho de existe um pano de fundo não 

revelado. O pano de fundo é a dissertação, 

Mercados Verdes: etnografia do pensa-

mento sustentável
3
, e é com este trabalho 

que Abramovay faz um diálogo. E para 

melhor visualização do debate entre as 

partes, o quadro abaixo aborda de forma 

sucinta a estrutura dos trabalhos: 
Mercados Verdes 

(2011) 

Muito Além da Economia 

Verde (2012) 

                                                
3 VICENTE, Décio Soares. Mercados Verdes: et-

nografia do pensamento sustentável. Dissertação de 

mestrado. Programa de Pós-graduação em Ciências 
Sociais, Faculdade de Filosofia e Ciências Huma-

nas. Pontifícia Universidade Católica do Rio Gran-

de do Sul, Porto Alegre, 2011. (Disponível 

em:<http://tede.pucrs.br/tde_arquivos/6/TDE-2011-

06-07T140134Z-3301/Publico/431824.pdf >). 

A relação entre natu-

reza e cultura; entre 

sociedade e econo-

mia; 

A relação entre natureza e 

sociedade; entre ética e 

economia; 

A defesa do argu-

mento de que a eco-

nomia também pos-

sui a dimensão emo-

cional do compor-

tamento humano; 

Abramovay cita a área da 

psicologia econômica, que 

determinam o consumo, 

mas que ele não aprofunda 

o tema. 

O uso do método da 

literatura de ficção 

para melhor compre-
ensão epistêmica do 

pensamento susten-

tável; 

O uso da mitologia (a fábu-

la do Sapo e do Escorpião e 

os mitos da Pedra filosofal 
e da Caixa de Pandora) 

como forma de explicação 

das justificavas para um 

projeto político; 

A dimensão moral 

em processos de 

sociabilidade; 

A dimensão ética como 

proposta política advinda 

da teoria de Amartya Sen; 

A compreensão da 

dimensão do controle 

social na economia; 

A justificativa com base na 

corrente de pensamento 

liberal, para defesa de um 

projeto econômico descen-

tralizado do Estado; 

A dimensão simbóli-

ca da economia; 

A construção da economia 

a partir da interação social, 

o que Abramovay chama 
de dimensão concreta; 

O pensamento sus-

tentável é um tipo de 

ideologia, que revela 

o desejo de viver o 

sonho de utopia. 

A tentativa de justificação 

do seu projeto político e 

econômico ao citar os lau-

reados pelo Prêmio Nobel. 

Não dá para acreditar e simples co-

incidências quando comparamos os dois 

trabalhos. Ao perceber a semelhança, senti 

a necessidade de escrever este artigo como 

direito de resposta. O quadro acima é ape-

nas um resumo breve dos conteúdos abor-

dados pelos dois trabalhos e que possibili-

tam fazer algumas análises bem mais im-

portantes. Podemos afirmar que existe um 

grande esforço de justificação no livro de 

Abramovay, que está diretamente relaciona 

a dissertação Mercados Verdes (2011). 

Devemos entender que o trabalho Merca-

dos Verdes (2011) tem o objetivo de mos-

trar o fato como ele é, numa dimensão da 

produção científica. Já o livro Muito Além 

da Economia Verde (2012) defende uma 

posição ideológica, ou seja, orientação de 

como o fato deveria ser. E isto não tem 

problema nenhum, a sociedade está cheia 

de ideólogos e sua capacidade de persua-



165 
 

RBSE – Revista Brasileira de Sociologia da Emoção, v. 14, n. 40, abril 2015                                                     VICENTE 

 

são depende de seus talentos. Isso nos faz 

lembrar o personagem criado pelo filósofo 

alemão Friedrich Nietzsche, no livro: As-

sim falou Zaratustra (1885). O louco Zara-

tustra que levou milhões de seguidores a 

adotar um culto de adoração do fogo ritual. 

A ideologia possui este desejo de querer 

viver um sonho coletivo, na tentativa de 

persuadir a grande maioria das pessoas 

seguirem o nosso próprio ideal. Parece que 

Abramovay não é muito diferente que Za-

ratustra, pois ele faz o esforço de nos con-

vencer por várias linhas de pensamento 

que seu projeto político econômico é o 

caminho. Baseado no tripé: ética econômi-

ca, sociedade da cooperação e a natureza 

usada de forma racional, o que Abramovay 

denomina como o paradigma do cuidado 

(de origem nas ideias de Leonardo Boff e 

Bernardo Toro), o que não é muito diferen-

te do tripé da sustentabilidade do Relatório 

de Brundtland (1987): “socialmente justo, 

economicamente viável e ambientalmente 

correto”, mas utiliza outra linha de argu-

mentos justificativos para definir uma nova 

arquitetura econômica. Pois bem, agora 

devemos saber se o projeto de Abramovay 

é possível ou é uma quimera (ilusão), ape-

nas um ideal abstrato, já que existe uma 

linha tênue de argumentação no livro entre 

aquilo que é desejável e aquilo que é pos-

sível.  

Abramovay vai defender a emer-

gência de uma nova economia baseada na 

construção de um tipo de metabolismo 

social. A orientação é que devemos traba-

lhar para construir um tipo de sociedade 

organizada que seja capaz de reproduzir as 

comunidades humanas, diminuindo a desi-

gualdade, que o crescimento econômico 

deixe de ser parâmetro de riqueza e produ-

ção para o consumo, que não destrua os 

serviços ecossistêmicos, que reconheça os 

limites da natureza e que, além disso, rege-

nere os ambientes já degradados: 
A discussão mais difícil para a emergên-
cia de uma nova economia é que esse 

desafio tem de ser encarado não pelo 

monopólio estatal sobre as decisões em-
presariais nem pela abolição dos merca-

dos, mas, ao contrário, no âmbito de 

uma economia descentralizada na qual 

os mercados desempenham papel deci-
sivo, ainda que, evidentemente, não ex-

clusivo (ABRAMOVAY, p. 22, 2012).  

A ideia de metabolismo social é a 

proposta de um projeto político e econômi-

co. Nesse projeto, Abramovay apresenta 

várias justificativas sobre o desejo de rea-

firmação de uma economia descentraliza-

da, em outras palavras, uma economia libe-

ral, mas que não se estruture a partir de 

oposições entre Estado, sociedade e mer-

cado. A sugestão é construir uma nova 

organização societária que seja capaz de 

assumir espaços de governança e que ofe-

reça oportunidades às necessidades básicas 

dos seres humanos. O metabolismo social 

tem que ser capaz de promover uma nova 

economia com base num metabolismo in-

dustrial, que reduza o uso de carbono (o 

esforço de descolar o crescimento econô-

mico do uso de matéria e energia). A ado-

ção de uma nova administração dos recur-

sos naturais transformaria a relação entre 

sociedade e natureza: (...) O ponto de par-

tida para a construção de uma relação 

entre sociedade e natureza no qual inova-

ção, ética e limites dirijam a gestão dos 

recursos é que, apesar da importância das 

energias renováveis, não existe graal e-

nergético (ABRAMOVAY, 2012, p. 98).  

A ideia de metabolismo social co-

mo força transformadora parece mais como 

uma iniciativa de resistência do projeto 

moderno e do modelo de economia liberal. 

A própria palavra transformação (ruptura 

radical) não seria a mais adequada para 

tentar compreender as ideias de Abramo-

vay, acho que é mais cabível falar em mu-

tação. A ex-Senadora Marina Silva em um 

de seus discursos bem citou a palavra mu-

tação, e que parece ser o mais apropriado 

para entender o pensamento sustentável. 

Pois bem, em nossa interpretação, o senti-

do de mutação é aquele que significa mu-

dar para não transformar. Também pode-

mos falar em metamorfose, ou seja, algu-

mas alterações significativas na estrutura 

do organismo, todavia sem adulterar a es-
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sência. Boa parte do que venho denomi-

nando como pensamento sustentável é este 

movimento em prol da resistência do pro-

jeto de modernidade e da economia de 

mercado. 

Em minhas análises sobre o pen-

samento sustentável cheguei a seguinte 

conclusão. A natureza é reintegrada a eco-

nomia, a partir de valores que vão muito 

além da preservação e conservação, e o 

meio físico natural sofre novas formas de 

intervenção técnico-científicas. Já o social 

é aquele que deve ser adequado por novos 

sistemas simbólicos interatuantes e inter-

conectados, como selos, relatórios, “con-

sumo consciente”, educação ambiental, etc. 

A adequação do social serve para controlar 

os mercados. O resultado da forma como 

são tratadas a natureza e o social acabam 

gerando condições estáveis para a econo-

mia se reproduzir, porque permitem a con-

tinuidade de relações de troca. O capita-

lismo não sofre rupturas (transformações 

na sua essência) e não há contestação da 

continuidade de mercados como os finan-

ceiros. Neste sentido, não creio que o es-

forço do metabolismo social seja transfor-

mador, ou seja, o projeto pouco alteraria a 

direção do progresso e tão pouco mudaria 

as instituições modernas. 

Além disso, o projeto de Abramo-

vay defende a combinação entre concor-

rência e cooperação como formas voluntá-

rias de relações econômicas, que misturam 

interesse individual e coletivo na constru-

ção de sistemas de planejamentos, uma 

nova forma de proporcionar novas estrutu-

ras comunicacionais descentralizadas do 

Estado. A aposta aqui é na sociedade da 

informação em rede, de acesso à internet. 

A ideia é que as plataformas de comparti-

lhamento social, como Facebook
4
, Twitter, 

                                                
4 De acordo com a matéria “O Facebook manipula 

o nosso feed. E se fizer o mesmo conosco?”, publi-

cada pelo Jornalista Hugo Torres no dia 30 de Ju-
nho de 2014, a maior rede social da internet realiza 

testes de manipulação psicológica em seus usuários. 

Segundo o jornalista, os estudos comportamentais 

na rede social tentam revelar a existência da hipóte-

se do “contágio emocional”, isto é, os usuários 

Google+, YouTube, etc. como meios do 

mundo privado sejam usados para fins pú-

blicos. A partir dos meios técnicos como 

computadores e dispositivos móveis, como 

smartphones e tablets, conectados ao cibe-

respaço, possam gerar soluções que não 

necessariamente precisam chegar à instân-

cia do Estado. A conexão com a internet 

facilita a construção do planejamento cola-

borativo, baseado em competição com co-

operação. Essa nova engenharia possui 

dois aspectos principais: 

1. Sistemas colaborativos de 

inovação – através das re-

des sociais on-line é possí-

vel criar um ambiente de 

cooperação que geram co-

nhecimento e inovação, ri-

quezas que podem ser com-

partilhadas através da co-

municação informacional, 

por exemplo, Crowdsour-

cing, uma forma de compar-

tilhar ideias e conteúdos, ao 

mesmo tempo que são colo-

cadas para a crítica, é o caso 

do Wikipédia. Outro exem-

plo é o financiamento cole-

tivo - crowdfunding – tam-

bém conhecido como “va-

guinha on-line”, um novo 

meio para receber doações 

de filantropia, patrocínio, 

investimentos e emprésti-

mos daqueles que acreditam 

na causa; 

                                                                    
estariam sendo expostos a conteúdo negativos ou 

positivos nos feeds (notícias atualizados frequente-

mente) para estimular suas reações. O resultado do 

teste informaria como determinados conteúdos 

afetam o comportamento do sujeito, o que implica-

ria em estados emocionais que podem ser transferi-

dos para outras pessoas. A grande polêmica é que 

os testes são realizados sem consentimentos dos 

usuários, o que revela a falta de ética e atos ilegais 
do Facebook (Fonte: 

http://www.publico.pt/tecnologia/noticia/o-

facebook-manipula-o-nosso-feed-e-se-fizer-o-

mesmo-connosco-1661119. Acessado dia 

28/08/2014). 
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2. Sistemas colaborativos de 

participação cidadã – o 

planejamento colaborativo 

possa ajudar nas decisões e 

na criação de políticas pú-

blicas, com demandas e so-

luções. Além disso, a cone-

xão com a internet possibili-

ta a participação do cidadão, 

em tempo real, nas decisões 

do Estado e no controle das 

atividades públicas. 

Pois bem, vamos analisar os dois 

aspectos do projeto político e econômico 

de Abramovay. Na primeira ideia existem 

muitas controvérsias sobre esta nova arqui-

tetura, pois, ao contrário do que acredita 

Abramovay, nem sempre a competição 

aliada à cooperação gera inovação e criati-

vidade. Fligstein (s.d) defende que os par-

ticipantes do mercado tentam encontrar 

soluções sociais para a atividade de con-

corrência. Isto é, as empresas irão criar 

hierarquias de status que assegurem formas 

não-competitivas de concorrência, o que o 

autor caracteriza como a ação política. As 

empresas estabelecidas irão defender seu 

status contra possíveis ameaças, o que po-

de ser novas empresas ou a inclusão de 

inovações no mercado. Fligstein aponta 

para o argumento que os processos inter-

nos ao mercado refletem dois tipos de pro-

jetos políticos: lutas de poder no interior 

das empresas e entre as empresas, que vi-

sam o controle do mercado. E nestes casos 

não estamos falando de formação de mo-

nopólios, oligopólios, trustes, cartéis e hol-

dings, além de outras formas de assimetria 

de poder em corporações. Os próprios a-

gentes econômicos que atuam em determi-

nados mercados sentem-se sim ameaçados 

com a inovação, seja ela de qualquer tipo, 

pelo simples motivo de que o novo pode 

levar mudanças muito radicais na estrutura 

organizativa das relações econômicas, no 

intercâmbio de riquezas, e colocando em 

cheque a existência de muitas empresas. 

Os agentes econômicos estabelecidos num 

determinado mercado, ao se sentirem ame-

açados, podem reagir aos impactos das 

inovações a partir de algumas estratégias, 

como, por exemplo, criar meios de monito-

ramento do conhecimento novo, ou até 

concentrar esforços para boicotar a inova-

ção concorrente. Um exemplo que pode-

mos citar de esforços anti-inovação é do 

trabalho de Callon, Law e Rip (1986), den-

tro da abordagem teórico-metodológico 

denominado como Ator-Rede. Os pesqui-

sadores mostram como as lutas de poder de 

interesses econômicos podem acionar es-

forços no sentido de tomadas de ações para 

atenuar possíveis efeitos de instabilidade 

de um determinado mercado. Os agentes 

do mercado podem ser capazes de criarem 

mecanismos desconstrução do avanço de 

uma inovação, por exemplo, a montadora 

de veículos Renault mobilizou a criação de 

uma rede sócio-técnica de agentes colabo-

rativos para contrapor a iniciativa da fabri-

cação do carro elétrico denominado como 

VEL. Na década de 70, a Empresa Estatal 

Francesa (EDF) tinha o projeto de fabricar 

o veículo elétrico e para isto mobilizou 

diferentes atores para cooperarem com o 

projeto do VEL. Dentre os diferentes ato-

res, a Renault teria uma parcela de partici-

pação ao ficar responsável pela fabricação 

do chassi e outras peças do automóvel elé-

trico. Porém, a empresa percebeu que seus 

interesses comerciais seriam afetados com 

a criação desta nova tecnologia de trans-

porte movido à bateria elétrica.  

Ao longo da história do automó-

vel, os veículos automotores adquiriram 

outros significados. O sentido do carro não 

está mais associado exclusivamente à ideia 

de racionalidade e o uso útil, agora o au-

tomóvel passa ter uma imagem relacionada 

com liberdade de se locomover como bem 

entender, emoção, potência, estética, sta-

tus, estilo de vida
5
 e possibilidade para o 

                                                
5 Abramovay sugere como solução para os proble-

mas da mobilidade urbana e o uso do automóvel 

particular a ideia da “carona legal”, porém, se nós 
pensarmos sob o significado do glamour do auto-

móvel, que não tem nada a ver com o uso útil, com 

certeza não resolve o problema do trânsito, pois a 

ideia não garante que todas as pessoas proprietárias 

de carros estejam sempre dispostas a serem moto-
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sexo. Portanto, o veículo elétrico não teria 

o mesmo glamour do automóvel, pois seria 

o resultado racional que combinaria efici-

ência energética, o que implica em perda 

de potência e peso (redução do tamanho), e 

voltado principalmente como transporte 

para deslocamento a distâncias razoáveis, 

principalmente em perímetros urbanos 

onde a velocidade em média é de 40km/h. 

Um veículo com tais características possi-

bilitaria às classes populares sua aquisição. 

Essa ideia não agradou a “gigante” Re-

nault, que ficaria numa posição de monta-

dora em parceria com o Governo Francês, 

ou seja, perderia uma boa fatia do merca-

do, já que o produto desenvolvido não se-

ria de sua exclusividade, além disso, o 

VEL se tornaria um concorrente direto 

para seus modelos de automóveis a com-

bustão. O projeto do VEL afetaria direta-

mente a manutenção e a estabilidade da 

empresa Renault. Percebendo um futuro 

instável, a empresa em contrapartida tam-

bém mobilizou uma rede sócio-técnica que 

inviabilizasse inovação VEL, como uma 

forma de resistência (CALLON, LAW e 

RIP, 1986). Portanto, a combinação de 

competição e cooperação pode trazer resul-

tados muito relativos.  

A afirmação de que a nova eco-

nomia é sinônima de uma sociedade em 

rede é outro problema no projeto político 

econômico de Abramovay. No trabalho A 

Cultura do Novo Capitalismo (2006), Ri-

chard Sennett apresentou o resultados de 

suas pesquisas nos Estados Unidos, reali-

                                                                    
ristas de outas, até por questões de depreciação do 

bem. Para somar a isto, Abramovay faz uma crítica 

aos veículos SUV (do inglês Sport Utility Vehicle) 

que significa “veículo utilitário esportivo”. É um 

tipo de automóvel com características dos veículos 

de passeio e dos veículos todo o terreno (off-road) 

aliando luxo, conforto, espaço e versatilidade, que 

também são automóveis particulares que consomem 

muito combustível (fonte: Veículo SUV. Enciclo-

pédia Livre Wikipédia. Disponível em: < 
http://pt.wikipedia.org/wiki/Ve%C3%ADculo_utilit

%C3%A1rio_esportivo>. Acessado dia 20 de no-

vembro de 2013). A sua crítica demoniza a indús-

tria automotiva responsável por produzir um veícu-

lo que nada contribui para a diminuição de CO2. 

zadas nas décadas de 60, 70 e 80, que ava-

liavam as mudanças da cultura do capita-

lismo. Naqueles períodos entre décadas, o 

capitalismo passava por metamorfoses, 

principalmente impulsionado pelo campo 

das finanças, da nova dinâmica da tecnolo-

gia de comunicação, da informatização, da 

automação, da produção e da manufatura. 

As inovações tecnológicas no campo da 

comunicação e da informatização fizeram 

com que o capital especulativo das bolsas 

de valores ficasse mais impaciente na ob-

tenção do lucro. Os investidores dotados 

desse novo poder tecnológico queriam re-

sultados a curto prazo.  

A década de 60 trouxe também al-

terações na cultura, que agora possuía as 

aspirações de uma consciência libertária e 

individualista. A partir disso tudo, o novo 

capitalismo vai se estruturar para a flexibi-

lidade do trabalho, diminuição da depen-

dência da empresa, perda significativa do 

sentido do controle exercido por sindicatos 

e desregulamentação das garantias sociais 

conquistadas no Estado, como o direito 

previdenciário. A tecnologia também fez 

com que a antiga organização do trabalho 

mudasse, a produção passou adotar a au-

tomação e foi possível desmantelar as anti-

gas estruturas piramidais. A organização 

hierárquica foi substituída pela matricial, 

rede social, já que não era mais admitida a 

centralização do poder. A flexibilidade do 

trabalho levou a fragmentação dos empre-

gos. O trabalho remunerado passou a ser 

de curto prazo, e sua base estava apoiada 

numa nova forma de contratação desenvol-

vida pelos recursos humanos, a participa-

ção em projetos. Ao aderir a um projeto, o 

trabalhador acreditava que teria mais tem-

po para outras atividades de seu interesse 

próprio, era a substituição do trabalho line-

ar. Este novo tipo de ocupação, segundo 

Sennett (2006), acabou estimulando cada 

vez mais a terceirização das atividades 

produtivas. De certa forma significava o 

fim do emprego vitalício, aquele que tinha 

como fundamento o mérito associado ao 

progresso pela via da promoção de status. 

O resultado desta nova configuração ocu-
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pacional levou a extinção de muitas capa-

citações e competências profissionais, que 

geraram um problema com os trabalhado-

res mais velhos, pois eles passam a serem 

inutilizados pelas empresas. Os conheci-

mentos que eram adquiridos em longo pra-

zo representavam bens duráveis e faziam 

parte da identidade do trabalhador. O tra-

balhador era um perito com compromisso 

com sua empresa. Ele desempenhava um 

trabalho de qualidade, que tinha a capaci-

dade de fazer algo bem feito do começo ao 

fim, e por isso tinha reconhecimento. Na 

nova cultura do capitalismo o conteúdo é 

volátil, as técnicas devem ser revistas em 

períodos curtos, isso exige do especialista 

uma dedicação para que aprenda mais, de 

forma rápida e se possível fazendo outras 

coisas. A competitividade da mão de obra 

qualificada se torna alucinante, e tem o 

nome de “aptidão potencial”. Sennett per-

cebe que este novo projeto de sociedade 

capitalista gera uma nova reestruturação 

organizacional que em vez de ser positiva 

na vida das pessoas, acaba impactando de 

forma negativa. A nova cultura do capita-

lismo apresenta um alto grau de incerteza 

em relação ao futuro. A nova cultura pro-

piciou relações superficiais de trabalho e 

muita frustração na relação entre empresa, 

família e indivíduos. O capitalismo pro-

move mais desigualdade, desvaloriza a 

experiência das relações duradouras, pro-

voca estresse nas pessoas, estimula com-

portamentos indesejáveis no caráter pesso-

al e não liberta os indivíduos de fato. O 

que Sennett registrou foi o enfraquecimen-

to das instituições sociais, fragilidade da 

lealdade organizacional e diminuição da 

confiança. A cultura do novo capitalismo 

se “desmancha no ar”. Existia a crença de 

que o crescimento econômico levava a 

estabilidade, mas o resultado foi a preser-

vação de um tipo de distribuição de rique-

za, ou seja, a desigualdade.  

O impacto de uma economia mais 

descentralizada e com menos burocracia do 

que no passado acabou tornando mais pre-

cária as relações de trabalho na nova cultu-

ra do capitalismo, o que refutava uma tese, 

isto é, estava equivocada a acusação que 

afirmava que a burocracia é ineficiente e o 

mercado é perfeito:  
(...) Num período de cem anos, da déca-

da de 1860 à de 1970, as corporações 
aprenderam a arte da estabilidade, asse-

gurando a longevidade dos negócios e 

aumentando o número de empregados. 
Não foi o livre mercado que promoveu 

essa mudança estabilizadora; o papel 

mais importante foi desempenhado pela 
maneira como os negócios passaram a 

ser internamente organizados. Foram 

salvos da revolução pela aplicação ao 

capitalismo de modelos militares de or-
ganização. (SENNETT, 2006, p. 27). 

(...) Os lucros que os mercados punham 

em risco, a burocracia tentava reconsti-
tuir. A burocracia parecia mais eficiente 

que os mercados. Esta “busca da or-

dem”, na expressão do historiador Ro-

bert Wiebe, espraiou-se dos negócios 
para o governo e logo também para a 

sociedade civil. Quando a lição do lucro 

estratégico foi transferida igualmente 
para os ideais de eficiência governamen-

tal, a posição dos servidores públicos foi 

elevada, isolando-se cada vez mais as 
suas práticas burocráticas das oscilações 

da política. (SENNETT, 2006, p. 28). 

A burocratização das organizações 

apresentou resultados mais eficientes do 

que o mercado. Neste sentido, o capitalis-

mo do passado, descrito por Max Weber 

em Economia e Sociedade, oferecia bases 

estáveis, solidariedade e motivações para 

um trabalhador que desejasse construir 

uma narrativa pessoal. Já no trabalho A 

Ética Protestante e o Espírito do Capita-

lismo, Weber chama atenção para o pro-

cesso de racionalização/burocratização que 

as sociedades assumem e que poderiam 

acabar oprimindo as liberdades humanas 

como se fosse uma “jaula de ferro”. Sen-

nett vai criticar esse caráter negativo da 

burocracia a partir dos argumentos de que 

o capitalismo social do passado, mesmo 

apoiado num modelo de organização mili-

tar, produziu qualidade de vida, isto é, 

“(...) Se por um lado é uma prisão, a jaula 

de ferro também pode, assim, tornar-se um 

lar psicológico” (SENNETT, 2006, p. 36). 
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Numa organização hierárquica é possível 

para o trabalhador programar a sua vida a 

longo prazo, pois ele possui segurança ao 

prever e organizar o tempo, assim podendo 

definir seu destino. A “jaula de ferro” tem 

uma extensão humana, ela consegue ade-

quar à subjetividade do indivíduo numa 

lógica que corresponde suas necessidades 

e, ao mesmo tempo, dá valorização ao po-

tencial do esforço. Isto é, realizações pes-

soais são capazes de serem alcançadas den-

tro da organização burocrática, portanto o 

pressuposto de que sociedades estáveis são 

economicamente estagnadas é uma menti-

ra. O crescimento da burocracia significa 

antes de tudo a inclusão. O trabalho de 

Sennett chama atenção para alguns equívo-

cos em considerar a sociedade da informa-

ção em rede uma aposta de fato concreta 

para uma nova economia.  

Já no segundo aspecto da competi-

ção e cooperação do projeto político eco-

nômico de Abramovay vemos outros pro-

blemas. Porém, de fato, todos os sistemas 

colaborativos de participação cidadã capa-

zes de promover a democracia direta de-

vem ser louvados. A ideia de que uma de-

mocracia deve ser construída com o povo 

deve ser defendida. Entretanto, a crítica 

que se faz é em relação a arquitetura co-

municativa e informacional que se utiliza 

do ciberespaço como um meio para se a-

tingir resultados e soluções políticas. As 

Redes Sociais privadas como o Facebook, 

Twitter, Google+, YouTube, Instagram, 

etc. serão suficientes para mobilizar mu-

danças significativas? O mundo assistiu o 

episódio da chamada Primavera Árabe, 

uma onda de protestos que ocorreu em 

2010 no Oriente Médio contra as ditaduras 

daquela região. As manifestações popula-

res chamaram a atenção e a opinião inter-

nacional sobre os impactos das redes soci-

ais (conectadas à internet) na possibilidade 

de uma ação revolucionária. O que se ob-

servou na Primava Árabe é que as indigna-

ções civis só tomaram voz porque houve 

outras formas de resistência junto com a 

informação partilhada no ciberespaço, co-

mo as campanhas, greves, passeatas, comí-

cios e manifestações de grupos de organi-

zações e interessados, tanto dentro dos 

países quanto fora deles. Muitos dos resul-

tados das manifestações não alcançaram o 

que desejaram, pois algumas monarquias 

reagiram às manifestações, por exemplo, o 

Barein usou da violência contra a popula-

ção e o governo no Catar aumentou salá-

rios no setor público, e assim os protestos 

foram acalmados (CONNOLLY, 2013). 

Abramovay defende um controle 

do Estado por um viés societário, ligado à 

rede de computadores, mas não questiona 

os possíveis problemas da internet. Uma 

das dificuldades do ambiente virtual são as 

identidades fictícias que as pessoas criam 

como personagens ou status que podem 

atrapalhar no resultado das decisões, no 

caso, participação cidadã. Há também os 

robôs (não-humanos), inteligência artificial 

que pode possuir qualquer tipo de lingua-

gem, usada para o bem ou para o mal, den-

tro de um ambiente competitivo. Não po-

demos deixar de mencionar também os 

hackers, piratas da informação que podem 

boicotar grande parte do sistema de comu-

nicação. Os sistemas colaborativos de par-

ticipação cidadã no ciberespaço, aliados 

com competição podem ter custos muito 

altos, principalmente em segurança da in-

formação, neste sentido os métodos tradi-

cionais podem ser mais eficientes e mais 

baratos. 

Além disso, a engenharia política 

de hoje já é um processo muito mais com-

plexo. Existe uma discussão para a reforma 

do Estado defendida principalmente por Eli 

Diniz (1997), sobre a qualidade da demo-

cracia, principalmente com o objetivo de 

aliar governança e governabilidade, isto é, 

poder técnico combinado com política, que 

leve em consideração as instituições como 

mecanismos que permeiam à sociedade e 

que possuem a finalidade de realizar os 

interesses coletivos, dentro de limites cons-

titucionais, e por conferirem ao governo a 

capacidade de intervir na economia e por 

submetê-lo ao controle popular. Esta dis-

cussão é extremamente importante e sequer 
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é citada no livro Muito Além da Economia 

Verde (2012). 

Em minha opinião, uma discussão 

sobre a emergência de uma nova economia 

deve em primeiro lugar fazer uma revisão 

dos princípios que regem o próprio capita-

lismo, independentemente se as decisões 

forem ou não dentro dos mercados, senão 

continuaremos num labirinto sem achar a 

saída.  

I have dream (“eu tenho um sonho”) 

O famoso líder Martin Luther king 

Jr. ganhou o Nobel
6
 da Paz no ano de 1964 

pelo ativismo político dos direitos dos ci-

dadãos afrodescendentes nos Estados Uni-

dos e no mundo. Com certeza Martin Lu-

ther king é um exemplo a ser seguido em 

nome da justiça social.  

Desde 1901, a Fundação Nobel já 

contemplou oitocentos e uma (801) perso-

nalidades das áreas como: Física (196 a-

graciados), Química (166), Fisiologia ou 

Medicina (204), Literatura (110) e Paz 

(principalmente para questões políticas, 

temos hoje 125 pessoas reconhecidos). O 

prêmio foi criado pelo químico sueco e 

inventor da dinamite Alfred Nobel com o 

objetivo de reconhecer o trabalho das pes-

soas que contribuíram com o conhecimento 

para melhorar a sociedade. Já o Prêmio 

Nobel de Economia é uma criação do Ban-

co Central da Suécia, como uma homena-

gem em Memória de Alfred Nobel, e atu-

almente já contemplou 74 intelectuais que 

contribuíram para a economia moderna. 

No livro de Abramovay é feita a referência 

aos ganhadores do Nobel:  
“(...) Vinte e um cientistas ganhadores 
de uma espécie de prêmio Nobel do 

meio ambiente publicaram, no início de 

2012, um manifesto que começa com a 

                                                
6 A fonte principal para a coleta de informações 

sobre os contemplados pelo Prêmio Nobel foi o 

website nobelprize. No site encontramos informa-

ções como biografia dos laureados pelo prêmio, as 
teses vencedoras com suas explicações, as entrevis-

tas e os discursos usados nas cerimonias de entrega 

do prêmio. Disponível em: 

<http://www.nobelprize.org/>. Acessado em setem-

bro de 2013. 

célebre frase de Martin Luther King Jr.: 

nós temos um sonho” (ABRAMOVAY, 

2012). 

Abramovay está se referindo aos 

vinte intelectuais que foram contemplados 

com Prêmio Nobel
7
 e que assinaram em 

Maio de 2011 o documento denominado 

Memorando de Estocolmo, ligado a Orga-

nização das Nações Unidas (ONU), que 

possui diversas metas como: incluir a sus-

tentabilidade ambiental como forma de 

erradicar a pobreza; aderir aos Objetivos 

de Desenvolvimento do Milênio (aqui a 

crítica é feita ao mecanismo de medição da 

economia, o PIB); criação de novos indi-

cadores econômicos; controle das emissões 

de CO2 para manter abaixo de 2 graus Cel-

sius o aquecimento global; e promover 

uma revolução agrícola que seja possível 

produzir mais alimentos e de forma susten-

tável.  

Porém, Abramovay não cita os 

contemplados pelo Prêmio Nobel por sim-

ples destaque aquelas personalidades que 

conseguiram realizar sonhos impossíveis. 

Na verdade, os cientistas de hoje não po-

dem apelar para as divindades do passado, 

como no caso do rei Minos, que consultou 

os oráculos e os deuses para alcançar seus 

objetivos. No Entanto, nós podemos recor-

rer a outro tipo de poder simbólico, ou se-

ja, citar os phdeuses. Os intelectuais agra-

ciados com o Prêmio Nobel carregam em 

si um capital cultural que vai além das vi-

das humanas existentes. Dependendo da 

forma que se cita essas personalidades da 

ciência, até em certa medida, pode ser uma 

                                                
7 De acordo com Leijonhufvud (2011), os Nobéis 

que se comprometeram com o Memorando de Esto-

colmo foram: seis intelectuais da área de química: 

Yuan T. Lee, Paul J. Crutzen, Mario J. Molina, 

Harold Kroto, Walter Kohn e Peter Agre; cinco da 

área de física: Carlo Rubbia, Douglas Osheroff, 

David Gross, Peter Grünberg, Murray Gell-Mann; 

três da área de fisiologia ou medicina: Werner Ar-

ber, Peter Doherty e John Sulston; Também assinou 
o documento Nadine Gordimer ganhadora do Nobel 

de Literatura e Muhammad Yunus ganhador do 

Nobel da Paz; e mais quatro ganhadores na área de 

ciências econômicas: Douglass North, Jim Mirrlees, 

Amartya Sen e Elinor Ostrom. 



172 
 

RBSE – Revista Brasileira de Sociologia da Emoção, v. 14, n. 40, abril 2015                                                     VICENTE 

 

forma de tentar impor um tipo de crença 

(BOURDIEU, 2001).  

É a primeira vez na história da i-

deia de desenvolvimento econômico que 

começamos perceber que o futuro pode ser 

pior do que o passado. Neste sentido, todo 

o projeto político e econômico é importan-

te, pois ainda não temos a resposta pronta 

para soluções urgentes. Entretanto, o pro-

blema que se coloca é o tipo de projeto, o 

modelo de vida que tenta impor padroniza-

ções ao comportamento humano. Os tipos 

de programas que fornecem roteiros para 

modelagem das organizações, dos proces-

sos sociais e psicológicos (GEERTZ, 

1989). A ciência tem por princípio ético 

revisar qualquer tipo de conhecimento, 

colocá-lo a avaliação para renová-lo. As 

modificações no conhecimento são moral-

mente aceitáveis quando se apresentarem 

falsas, portanto, o próprio projeto moderno 

deve ser revisto. A base das sociedades 

modernas se constrói com a tentativa da 

valorização da verdade, que propiciar a 

justiça social, por conseguinte, todo conhe-

cimento pode ser renovado quando coloca-

do em dúvida. A ideologia/utopia do “de-

senvolvimento sustentável” revela o preo-

cupante desejo de um projeto homogêneo 

para a sociedade, o que ao mesmo tempo 

exclui e tenta esconder a heterogeneidade 

das formas de pensamento
8
.  

                                                
8 Abramovay se coloca como um dos principais 

porta-vozes de um projeto político econômico e 

homogêneo. No próprio prefácio do seu livro lan-

çado em 2012 são apresentadas agradecimentos de 
algumas personalidades do ambientalismo brasilei-

ro, o jornalista Roberto Smeraldi, diretor da ONG 

Amigos da Terra Amazônia Brasileira, o economis-

ta Sérgio Besserman Vianna, professor da PucRio e 

assessor da prefeitura do Rio de Janeiro, ex-

senadora Marina Silva, o jornalista André Trig, 

criador e diretor do programa Cidades e Soluções e 

o advogado e ambientalista Fábio Feldmann, depu-

tado federal eleito para três mandatos (1987-1990, 

1991-1994, 1995-1998) que servem para dar legi-

timidade ao texto de Abramovay. Existem por trás 
esforços para proteger interesses que vão muito 

além da salvação da natureza, que envolvem prestí-

gio intelectual, ego pessoal, reconhecimento públi-

co e político, instituições públicas e privadas, proje-

tos de financiamentos, fortes grupos empresariais, 

Abramovay utiliza vários autores 

agraciados com o Nobel, especialmente os 

ganhadores do prêmio de economia, para 

embasar aos seus argumentos. A história 

dos agraciados pelo Nobel da Economia 

mostra a evolução do pensamento econô-

mico, ou seja, os trabalhos dos laureados 

são os mais diversos: existem aqueles auto-

res que seguem as correntes teóricas da 

econômica clássica e neoclássicas; os ke-

neisianos
9
, alguns mais liberais e outros 

mais marxistas; há também os autores que 

seguem uma linha teórica sistêmica, que 

reflete a economia próxima à química, bio-

logia e a física (fisiocratas); os intelectuais 

considerados como mercantilistas e tam-

bém os interdisciplinares (destaque para as 

conexões com as ciências sociais, história, 

geografia, linguagem, psicologia e direito). 

Os principais autores citados por Abramo-

vay são: Friedrich Von Hayek, Milton Fri-

edman, Ronald Coase, Douglass North, 

Amartya Sen, Joseph Stiglitz e Daniel 

Kahneman. Além do agraciado com o 

Prêmio Nobel da Paz duas vezes, Muham-

mad Yunus, que criou o microcrédito. O 

que quero chamar atenção, entre todos os 

economistas laureados com o Prêmio No-

bel, Abramovay escolheu somente algumas 

dessas personalidades, e optou por destacar 

Amartya Sen como o principal intelectual 

para arquitetar a base de sua proposta polí-

tica e econômica. 

Pois bem, vamos analisar os traba-

lhos e pensamento dos agraciados pelo 

Nobel citados acima. Para o economista e 

psicólogo austríaco Friedrich Von Hayek, 

um dos mais famosos pensadores liberais 

                                                                    
consultoria para empresas e partidos políticos. Por 

traz de um discurso em prol da natureza há muita 

hipocrisia, pois desvia o foco de atenção dos pro-

blemas gerados pelo modelo capitalista de desen-

volvimento.  
9 John Maynard Keynes defendeu “(...) uma política 

econômica de Estado intervencionista, através da 

qual os governos usariam medidas fiscais e monetá-
rias para mitigar os efeitos adversos dos ciclos 

econômicos - recessão, depressão e booms” (fonte: 

Wikipédia. Disponível em: 

<http://pt.wikipedia.org/wiki/John_Maynard_Keyn

es>. Acesso dia 10 de novembro de 2013. 
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do século XX, que investigou várias áreas 

do conhecimento, como direito, ciências 

políticas, filosofia, psicologia, economia, 

macroeconomia e economia institucional, o 

sistema de livre mercado é o único capaz 

de garantir a liberdade individual, enquan-

to que o Estado leva a servidão, já que nos-

sas escolhas seriam limitadas. Hayek sem-

pre se opôs declaradamente a qualquer 

forma de planejamento econômico central, 

pois uma economia é um sistema demasia-

do complexo para ser esquematizado por 

uma instituição. O sistema econômico de-

veria evoluir espontaneamente por meio do 

livre mercado. Ele foi agraciado com o 

Nobel em 1974 pelo trabalho de “flutua-

ções econômicas, moeda, interdependência 

dos fenômenos econômicos e sociais com 

os fenômenos institucionais”. Hayek pro-

curou mostrar que a tendência de substituir 

a “ordem espontânea” por uma ordem de-

liberadamente criada pelo engenho huma-

no acabava resultando no empobrecimento 

e na servidão do cidadão. Segundo Hayek, 

o governo tem um papel a desempenhar na 

economia através do sistema monetário, 

regulação de horas de trabalho, criação de 

instituições para o fluxo de informação 

adequada, e outros princípios em que a 

maioria dos membros de uma sociedade 

livre tenderão a concordar. Quando o pla-

nejamento central atinge em áreas em que 

as pessoas provavelmente não concordem, 

a tendência é uma ditadura, um tipo de 

totalitarismo. Na Política, ele propôs uma 

fórmula constituinte que procura garantir 

as ideias liberais, com ênfase no conceito 

de "governo limitado". 

Milton Friedman também é um 

expoente do pensamento econômico libe-

ral. O economista e matemático foi agraci-

ado com o Nobel em 1976. O trabalho para 

o qual Friedman foi reconhecido com o 

prêmio explora os temas: consumo, histó-

ria monetária e política de estabilização. 

Para Friedman, a solução para os proble-

mas de uma sociedade é dada por um sis-

tema de liberdade, e a legitimidade do seu 

argumento se baseia na suposição de que o 

liberalismo econômico é o único modelo 

que pode suportar uma democracia políti-

ca. Isto é, a economia deve se desvincular 

da política pois qualquer ação governa-

mental pode resultar em restrição absoluta 

de qualquer tipo de liberdade democrática. 

Friedman é um liberal convicto que defen-

deu a redução das funções do Estado frente 

ao domínio do mercado livre, o individua-

lismo e a democracia. O Estado tem o pa-

pel somente de garantir estabilidade mone-

tária, liberdades econômicas, direitos e 

direito de propriedade.  

Outro economista e matemático 

também de vertente liberal é Ronald Coa-

se, porém com algumas diferenças em re-

lação a Hayek e Friedman. De acordo com 

a biografia de Coase, na juventude ele fi-

cou muito obcecado com a ideia de "mão 

invisível" de Adam Smith, que crê num 

sistema econômico competitivo coordena-

do pelo livre sistema de preços (teoria eco-

nômica neoclássica). Não satisfeito com 

essa explicação, Coase buscou novos con-

ceitos, e passou a estudar a fronteira entre 

economia, direito e organizações para ten-

tar compreender as instituições - as leis, 

normas e costumes que regem os sistemas 

econômicos reais. Mas a descoberta de 

algo novo só ocorreu quando ele realizou 

uma viagem pelos EUA, quando estudava 

as indústrias americanas. Ele percebeu que 

as indústrias foram organizados de diferen-

tes formas, ou seja, ao contrário do que 

supunha a teoria econômica na tradição de 

Adam Smith, que partia da ideia de que o 

mercado é uma entidade eficiente e auto 

organizativa, isto é, por exemplo, aqueles 

que são os melhores na prestação de cada 

bem ou serviço mais barato sobrevivem na 

economia. No entanto, Coase observou 

uma série de custos de transação envolvi-

dos no uso do mercado, por exemplo, que 

incluem pesquisa e informação, custos de 

negociação (para manter segredos comer-

ciais), os custos de policiamento e fiscali-

zação podem aumentar o preço de aquisi-

ção de algo. Isto sugere que surgirão em-

presas que podem internalizar a produção 

de bens e serviços necessários para entre-

gar um produto, evitando assim esses cus-
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tos. Ronald Coase foi agraciado com o 

Nobel em 1991 pela descoberta e esclare-

cimento do significado de custos de transa-

ção e direitos de propriedade para a estru-

tura institucional e o funcionamento da 

economia. O Teorema de Coase procura 

demonstrar a possibilidade de uma solução 

privada ótima às externalidades, isto é, 

uma solução sem a intervenção do Estado, 

que maximiza o bem-estar social. Coase 

também desenvolveu a Teoria da Firma, 

que diz que as firmas crescem enquanto for 

mais barato racionalizar os custos de tran-

sação de um determinado produto interna-

mente, do que adquiri-lo diretamente no 

mercado. 

O economista Douglass North con-

tinuou a mesma linha de investigação de 

Ronald Coase, como por exemplo, direitos 

de propriedade, custos de transação e orga-

nização econômica da história, bem como 

o desenvolvimento em países com econo-

mias em crescimento, o que o levou a re-

ceber o Nobel por pesquisas na área de 

história econômica. Douglass North tam-

bém estava insatisfeito com a teoria eco-

nômica neoclássica, pois ela não estava 

mais à altura da tarefa de explicar o tipo de 

mudança fundamental que ocorria na soci-

edade do século XX. Ele chegou à conclu-

são de que era necessário criar novas fer-

ramentas, o que o levou a buscar novos 

quadros analíticos capazes de dar origem a 

uma nova economia institucional. Então 

ele criou algumas ferramentas que pudes-

sem ser experimentais para aplicá-los a 

análise da história econômica. Os primei-

ros quadros analíticos criados se baseavam 

na teoria econômica neoclássica, o que fez 

surgir muitos erros. A partir daí que North 

começou a investigar o que estava dando 

errado, o que o levou a descobriu que as 

crenças dos economistas impediam a com-

preensão das ideias ideologias e preconcei-

tos que influenciavam na economia. Neste 

sentido, North foi obrigado reconhecer que 

o postulado da racionalidade econômica 

estava equivocada, e ele passou a fazer um 

longo caminho para o desenvolvimento de 

um novo quadro analítico que envolvesse 

todas as considerações que estavam fora do 

debate econômico, era uma nova visão 

capaz de lidar e explicar a fonte subjacente 

das instituições. O trabalho de North resul-

tou na demonstração de que que as ideolo-

gias e as ideias determinaram as escolhas 

das pessoas. Em 1993, North foi reconhe-

cido com o Nobel por aplicar a teoria eco-

nômica e métodos quantitativos com o 

objetivo de compreender as mudanças eco-

nômicas e institucionais. Ele vai definir as 

instituições como "restrições humanamente 

inventadas que estruturam as interações 

políticas, econômicas e sociais". As restri-

ções, como descreve North, são concebidas 

como regras formais, como as constitui-

ções, as leis e os direitos de propriedade, 

mas também existe as restrições informais, 

como as sanções, os tabus, os costumes, as 

tradições e os códigos de conduta, que 

normalmente contribuem para a perpetua-

ção da ordem e segurança dentro de um 

mercado ou da sociedade. O grau em que 

as restrições são eficazes está sujeito a di-

ferentes circunstâncias, tais como a força 

de um governo limitado e coercitivo, a 

falta de Estado organizado, ou a presença 

de um forte preceito religioso.  

Já o economista Joseph Stiglitz 

pode ser classificado como a corrente à 

esquerda do pensamento econômico, pois é 

um crítico severo e contundente dos fun-

damentalistas de livre-mercado. Ele foi 

reconhecido com o Nobel em 2001 por 

mostrar que a informação assimétrica pode 

fornecer a chave para compreender muitos 

fenômenos observados no mercado, o que 

inclui o desemprego e o racionamento de 

crédito. Os atores econômicos mal infor-

mados acabam buscando informações dos 

agentes mais esclarecidos, como no caso 

da seleção praticada pelas companhias de 

seguro, que dividem seus clientes em clas-

ses de riscos, oferecendo um cardápio de 

contratos onde as franquias maiores podem 

ser trocadas por descontos substanciais. A 

verdade é que as economias de mercado se 

caracterizam por um alto grau de imperfei-

ções e os modelos econômicos mais anti-

gos presumem a existência de informações 
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perfeitas. Mas mesmo pequenas imperfei-

ções nas informações podem ter grandes 

consequências econômicas desastrosas. 

Stiglitz tem permanentemente questionado 

o que chama de bases ideológicas que re-

gem a maior parte das decisões econômi-

cas mundiais, isso torna-se mais evidente 

na sua polêmica com o Fundo Monetário 

Internacional (FMI), a quem acusa de 

"empurrar" os países subdesenvolvidos a 

abrir seus mercados à competição externa 

sem antes possuírem instituições estáveis e 

democráticas para proteger seus cidadãos. 

Stiglitz é um defensor da nacionalização 

dos bancos americanos.  

Na vertente cognitiva, o psicólogo 

e matemático Daniel Kahneman desenvol-

veu estudos sobre a vida agradável, preo-

cupado com sentimentos de prazer e dor, 

de interesse e de tédio, de alegria e tristeza, 

e de satisfação e insatisfação para entender 

as circunstâncias desde o biológico ao so-

cial, e do sofrimento e do prazer. Kahne-

man ganhou o Nobel em 2002 pelo traba-

lho o desenvolvimento da economia expe-

rimental e da psicologia na análise de deci-

sões em situações de incerteza. A denomi-

nada Teoria do Prospecto é uma aborda-

gem comportamental a qual combina a 

economia com a ciência cognitiva para 

explicar o comportamento aparentemente 

irracional da gestão do risco pelos seres 

humanos. 

Da microeconomia temos o eco-

nomista Muhammad Yunus que criou o 

microcrédito. Em 1974, Yunus sofre com a 

fome quando vivia em Bangladesh, a partir 

desta experiência, ele sentiu que tinha que 

fazer algo em favor dos pobres. Então ele 

decidiu dar empréstimos de longo prazo 

para as pessoas que queriam começar seus 

próprios negócios. Esta iniciativa foi es-

tendida em maior escala através Grameen 

Bank. Para Yunus a pobreza significa ser 

privado de todo o valor humano. Ele con-

sidera microcrédito tanto um direito huma-

no quanto um meio eficaz de sair da po-

breza. Emprestar dinheiro aos pobres em 

quantidades que lhes convêm é também 

uma forma de ensinar-lhes alguns princí-

pios financeiros básicos. Impulsionado 

pela crença de que o crédito é um direito 

humano fundamental, Yunus passou ajudar 

as pessoas pobres a sair da pobreza, pois 

acredita que todo ser humano possui instin-

tos de sobrevivência e autopreservação, 

Sendo assim, a forma mais efetiva de aju-

dar estas pessoas é incentivar o que elas já 

possuem, o seu instinto. Yunus contribuiu 

com esforços para criar desenvolvimento 

econômico e social a partir das classes po-

pulares, através do sistema de microcrédi-

to, o Grameencredit, que se baseava em 

alguns objetivos, como promover o crédito 

como um dos direitos humanos; auxiliar as 

famílias pobres a superar a pobreza, ceder 

o empréstimo baseado exclusivamente na 

confiança, e não no direito ou em algum 

outro sistema coercitivo. A ideia era que o 

crédito deveria ser oferecido no intuito de 

gerar auto empregos, que criem rendas 

para os pobres, ou ainda para a construção 

de sua habitação. O Grameencredit dá uma 

ênfase toda especial à "formação do capital 

humano" e à proteção do meio-ambiente. 

O sucesso do microcrédito o fez ser reco-

nhecido com o Nobel em 2006.  

Por fim, temos o economista indi-

ano Amartya Sem, que dedicou sua vida a 

desenvolver a economia do bem estar, ba-

seada em justiça social e estudos sobre a 

fome e desenvolvimento em países subde-

senvolvidos. A teoria de John Rawls influ-

enciou bastante as ideias de Sem, mas seu 

objetivo era ir além, então ele focou no 

tema do desenvolvimento. O conceito de 

desenvolvimento para Amartya Sen consis-

te na eliminação de privações de liberdade. 

As privações limitam as escolhas e as o-

portunidades das pessoas de exercer pon-

deradamente sua condição de cidadão, ou 

seja, são formas opressões de nossa época 

e que são responsáveis por restringir a ca-

pacidade dos indivíduos de buscar a vida 

que realmente gostariam de viver. A falta 

de liberdade econômica, na forma de po-

breza extrema, pode fazer com que uma 

pessoa fique indefesa na violação de outros 

tipos de liberdade. Sen recebeu o Nobel em 
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1998 por contribuir para a economia do 

bem-estar.  

Se pensarmos em combinar os di-

ferentes economistas citados acima, pode-

mos perceber a possibilidade de engendrar 

uma proposta econômica. De certa forma, 

Abramovay revela um tipo de sonho, a 

vontade de arquitetar um projeto político 

econômico que tenta conciliar dimensões 

tidas como “opostas”. As bases deste pro-

jeto político e econômico tem como prin-

cípio os mercados como mecanismos de 

formação de preços integrados com as es-

truturas sociais. O sonho de uma possível 

economia totalmente descentralizada, sem 

o Estado.  

No artigo denominado: Entre Deus 

e o diabo: mercados e interação humana 

nas ciências sociais (2004), Abramovay 

defende argumentos contra a “demoniza-

ção dos mercados” (as ideias sobre com-

portamento egoísta, corrosão dos laços de 

cooperação, degradação da moral, etc.), 

isto é, a crítica generalizada aos mercados 

já não faz mais sentido se a realidade con-

creta mostra que os mecanismos de forma-

ção de preços estão integrados as estruturas 

sociais. Logo, os mercados não são sim-

plesmente mecanismos abstratos, onde 

ocorre o encontro da oferta e da demanda. 

Entretanto, se Abramovay estiver correto, 

então como fica as concepções do tipo con-

tramovimento (POLANY, 1980), contra 

hegemonia (PAOLI, 2003) e mundos hostis 

(ZELIZER, 2005)? De fato, tenho que 

concordar que a realidade concreta mostra 

que os mecanismos de formação de preços 

estão integrados as estruturas sociais, mas 

isso só ocorre por causa dos tipos de pen-

samento. As representações simbólicas 

também estão incluídas nesta interação, 

mesmo elas sendo falsas. Mas, ao contrário 

de Abramovay, eu defendo a tese de que 

essas representações, sendo ou não demo-

níaca (ABRAMOVAY, 2004), na verdade 

são tipos de oposições, como, por exemplo, 

as ações descritas como contramovimento 

(POLANY, 1980), contra hegemonia 

(PAOLI, 2003) e que podemos descrever 

como mundos hostis (ZELIZER, 2005). As 

oposições são responsáveis por um tipo de 

sociabilidade que cria estabilidade na eco-

nomia. Isto é, um paradoxo, as ideias abs-

tratas, contra ou a favor da economia neo-

clássica, influenciam forma de agir. As 

oposições, principalmente as dos movi-

mentos sociais, acabaram criando uma 

relação de complementariedade capaz de 

dar condições para a reprodução da eco-

nomia capitalista. Este paradoxo ocorre 

porque o capitalismo avançado não conse-

gue pelo próprio dinamismo se desenvol-

ver de forma adequada. Neste sentido, o 

princípio, relação mercado e interação so-

cial, não nos ajuda se o pensamento é con-

servador. 

Mas Abramovay não para ai, ele 

vai trabalhar a teoria de Amartya Sen para 

dar base ao seu projeto político e econômi-

co: 
Nada mais distante do pensamento de 

Amartya Sen (2000) do que uma crítica 

generalizada aos mercados como meca-
nismo de alocação dos recursos: histori-

camente, as restrições ao funcionamento 

dos mercados têm sido meios de garantir 

privilégios e impedir o exercício de li-
berdades por parte dos pobres. Os mer-

cados não são entes abstratos, neutros e 

impessoais que a tradição “engenheira” 
– em oposição à tradição ética – da ciên-

cia econômica quis deles fazer: mas nes-

sa frase não está a demonização genera-
lizada da categoria “mercado”, e sim um 

convite ao estudo das condições em que 

os mercados operam e das premissas que 

podem permitir que eles favoreçam a re-
alização das capacidades dos mais po-

bres (ABRAMOVAY, 2004). 

 

Não creio na afirmação de que a 

restrição ao funcionamento dos mercados 

foi uma forma de garantir privilégios e 

impedir o exercício da liberdade por parte 

dos pobres, este argumento é retórico
10

, até 

                                                
10 Segundo LIMA (2001), Aristóteles define a retó-

rica como a arte de argumentar, que usa os meios 
da persuasão para convencer. A retórica é o esforço 

de um tipo de discurso que apresenta interesses do 

orador para influenciar o receptor. É bom lembrar 

que, Aristóteles não define a retórica com argumen-

to que se baseiam em premissas falsas, mas não é 
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porque esta ideia não pode ser acreditada 

de forma generalizada, pois se assim fosse, 

a luta dos trabalhadores por meios de ações 

como a greve não faria sentido. Todavia, o 

importante no trecho acima e tentar enten-

der um pouco sobre o que Abramovay 

chama de oposição entre “tradição enge-

nheira” em relação à “tradição ética” na 

história da disciplina economia, pois isso é 

um ponto importante do debate em torno 

de uma suposta nova economia, sendo ela 

“verde” ou além disto, que priorize um 

“desenvolvimento Sustentável” de fato, e 

que tem trazido para o centro das pautas a 

ética e a moral. 

Pois bem, a discussão de hoje so-

bre ética e moral ficou mais complexa, até 

porque essas palavras não são tratadas co-

mo sinônimas na disciplina de filosofia 

moral. As termologias no campo da filoso-

fia são tantas que dependendo do autor ou 

corrente teórica, ética aparece como com-

portamento individual, o caráter pessoal, 

não simplesmente de forma psicológica e 

inata, mas como virtude adquirida pelo 

hábito, que faz parte de condutas corretas 

                                                                    
de todo verídico. Isto é, existe um esforço de tornar 

argumentos aparentemente verdadeiros como fatos 

reais. A estratégia de comunicação parte de recur-

sos lógico-racionais, e também simbólicos, para 

induzir alguém a aceitar uma justificativa, uma 

ideia, uma atitude, uma ação, etc. Quem quer con-

vencer age de forma eficaz para mostrar eloquência 

e busca agradar usando uma comunicação convin-

cente. Além disso, é importante ter em mente que o 

bom ou mau uso da retórica depende única e exclu-

sivamente da “ética”, ou seja, deve-se priorizar 
valores morais. A retórica como arte, não deixa de 

ser literária, pois constrói um imaginário poético, 

uma faculdade especulativa. As categorias de pro-

vas técnicas e não técnicas se transformam em 

apelos para a persuasão. Portanto, a metáfora tam-

bém tem papel importante na construção dos “fa-

tos”. A retórica possui quatro partes básicas: 1) 

invenção: um assunto que será tratado a partir de 

argumentos relativos ao tema do seu discurso; 2) 

disposição: a organização das ideias; 3) elocução: o 

texto escrita; 4) ação: a exposição dos argumentos a 
fim de nortear condutas. Além disto, a retórica 

possui três fundamentos que devem se combinar: 

arte, ética e orientação das paixões humanas. A 

persuasão é a forma de aconselhar pela exploração 

do emocional. 

de determinados sujeitos em sociedade, e a 

moral seria a regra social, normativa. Em 

outros casos, a moral é objeto de estudo da 

ética, dimensão racional da disciplina filo-

sófica que produz conhecimento teórico 

para explicar as doutrinas existentes, con-

junto de princípios, normas, preceitos e 

valores, mas que quando esclarecidos po-

dem ser aplicados na realidade concreta. 

Contudo, a distinção mais consensual atu-

almente no campo científico é a de que a 

ética estaria no plano dos fundamentos 

(quase uma lei universal) enquanto que a 

moral é uma dimensão relativa. A ética é o 

resultado de uma reflexão sobre uma di-

mensão universal do comportamento. A 

moral é aquele conteúdo particular, sobre o 

que é bom ou mal, passível de variações 

pelo contexto social, pela cultura e pelos 

desdobramentos históricos (GUILHEM e 

FIGUEIREDO, 2008). As discussões sobre 

“tradição engenheira” em oposição à “tra-

dição ética” na história da disciplina eco-

nomia têm a ver com essa separação entre 

a ética e a moral, pelo menos no plano da 

representação. Parece que Adam Smith foi 

o principal responsável por esse divórcio 

da ética e da moral na economia, influenci-

ado pelos intelectuais iluministas, princi-

palmente os pensadores que defendiam o 

domínio da razão sobre o credo religioso. 

No trabalho Teoria dos Sentimentos Mo-

rais (2002), Adam Smith teria dado a base 

para um tipo de “separação” entre econo-

mia e política, e entre filosofia moral do 

social. Basicamente, o projeto de Adam 

Smith se resumia em um sistema lógico 

autônomo e livre de um debate público 

permeado de juízos de valor, dos quais 

muitos eram de origem religiosa, que de-

fendia um tipo moral contra qualquer inte-

resse pessoal que predominasse sobre o 

bem comum. Boa parte do pensamento 

filosófico daquela época defendia a mora-

lidade como uma dimensão intrínseca da 

humanidade, ou seja, todos nós somos do-

tados de um sentido ético, que permitiria 

distinguir o bem do mal. Para Smith 

(2002), a economia moderna deveria ser 

regida por uma lógica própria, de preferên-
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cia por fundamentos e leis naturais, para 

ser objetiva. Já a religião e a política são 

conduzidas por outros princípios. Smith 

não é contra qualquer tipo de ética, ele está 

se contrapondo a moral religiosa e o domí-

nio político na vida privada. Para ele, a 

moral é algo que aprendemos em socieda-

de, não é inata ou natural, mas também não 

é resultado de uma mera convenção. Smith 

vai afirmar que os indivíduos possuem um 

tipo de autointeresse pessoal que os moti-

va, que está ligado ao desejo de sobrevi-

vência, um tipo de lei psicológica natural 

que faz parte do pensamento humano, mas 

que é moderado pelo comportamento em 

relação aos outros. Portanto, o que defini-

mos o que é justo ou injusto possui uma 

dimensão de empatia
11

, resultado da vida 

em sociedade. A suposta separação dos 

campos da política e da religião é na ver-

dade o desejo de liberdade. A busca pelo 

interesse pessoal virou o fundamento prin-

cipal para o argumento de que existe uma 

natureza humana imutável e, neste sentido, 

a economia tem uma base para defesa de 

um sistema livre e autogerido, aqui temos a 

origem da “tradição engenheira”. 

Já a “tradição ética”, temos aqui a 

dimensão da moral, ficou relegada a um 

peso menor por muito tempo no campo da 

disciplina economia, não que seja menos 

importante, mas que o pensamento moder-

no, como vimos na “tradição engenheira”, 

deu rumos mais neutros ao desenvolvimen-

to da ciência econômica. Abramovay vai 

resgatar a dimensão da moral na teoria de 

Amartya Sen. Na verdade, Amartya Sen já 

realiza a conciliação da moral com a ética, 

pois as bases da Teoria da Justiça possui 

fundamentações filosóficas combinadas 

                                                
11 Adam Smith não realizou nenhum estudo empíri-

co para comprovar suas teses, todo seu trabalho é 

um pensamento filosófico. O princípio da Empatia 

(“se colocar no lugar do outro”) normalmente não é 

uma ação tão simples, voluntária e espontânea, pois 

se fosse natural, com certeza, a escravidão nunca 
teria existido na história. O que se tem de registro 

de observações é que os grupos humanos tendem a 

definir sua identidade em oposição a outros, o que 

coloca a empatia num plano mais particular e recen-

te. 

com teses econômicas, principalmente com 

Aristóteles e Adam Smith.  

Segundo Zambam (2009), Amart-

ya Sen constrói sua teoria econômica vol-

tada para o bem estar social a partir da i-

dentificação da falta de liberdade econômi-

ca que a pobreza extrema produz, além de 

provocar também outros tipos de privações 

e opressões na vida de um indivíduo, como 

por exemplo, os direitos civis. Não é pos-

sível para um cidadão gozar da liberdade 

em contextos limitados de oportunidade e 

possibilidades de escolha. Uma sociedade 

só é livre quando todas as barreiras são 

removidas para que os cidadãos possam 

agir por sua própria escolha pessoal. Para 

Amartya Sen, os principais fatores de res-

trição da liberdade são os baixos salários, a 

péssima distribuição de renda, a desigual-

dade social, aumento dos preços dos ali-

mentos e desemprego. A liberdade econô-

mica só é possível em sociedades que ga-

rantem o mínimo de serviços públicos e 

recursos para suprir as necessidades bási-

cas de um cidadão, como cultura, justiça 

social, saúde, educação, segurança e habi-

tação. Os serviços públicos e os recursos 

servem principalmente para o desenvolvi-

mento do que Amartya Sen chama de ca-

pabilidades (tradução próxima: “capacida-

des") individuais, muitas delas baseadas 

nas ideias do filósofo Aristóteles, como 

características pessoais, respeito próprio, 

hábitos influenciados pelo contexto social, 

costumes definidos pela herança cultural, 

conjunto de oportunidades que possibili-

tam diferentes escolhas, promoção de múl-

tiplos espaços de ações individuais ou co-

letivas, alternativas de participação indivi-

dual que podem influenciar os destinos da 

sociedade, liberdade para que os indiví-

duos possam buscar seus objetivos, etc. O 

desenvolvimento de capabilidades indivi-

duais é a forma de superar a chamada li-

berdade negativa, àquela situação em que 

o sujeito é livre, mas não possui os meios 

para ascensão econômica, além de não 

possuir amparo institucional governamen-

tal. A ideia principal de Sen é promover a 

liberdade positiva, a capacidade concreta 
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dos sujeitos decidirem o que querem ser, 

ou fazer alguma coisa.  
(...) A estrutura social, incluídos os me-

canismos de participação, as institui-

ções, as formas de representação e de 
exercício do poder, a garantia dos direi-

tos individuais e coletivos, a arquitetura 

de valores morais, o exercício da liber-

dade, o sistema de governo, os meca-
nismos para o gerenciamento do Estado 

(considerando especialmente o marco 

legal), o atendimento das necessidades 
das pessoas, a utilização dos recursos 

disponíveis, a preocupação com as gera-

ções futuras, entre outros, representa as 

diferentes formas como as sociedades se 
organizam para alcançar as suas metas 

mais importantes (ZAMBAM, 2009). 

A arquitetura de uma estrutura ba-

seada em fundamentos éticos e morais, que 

garanta as liberdades substantivas pelo 

desenvolvimento das capabilidades é o que 

supõe a teoria de Amartya Sen. Assim te-

mos a possibilidade de uma teoria que con-

temple interesses individuais e coletivos, e 

que fortalece a democracia no sentido de 

legitimar o atendimento das necessidades 

humanas e corrigir os malefícios provoca-

dos por um desenvolvimento econômico, 

que historicamente foi calcado no progres-

so com base em crescimento produtivo de 

bens de consumo, aprimoramento tecnoló-

gico como meio de sobrevivência diante da 

competição, intervenção na natureza que 

priorize a melhoria de condições de bem-

estar e que distancia reflexão ética e moral. 

Tanto Zambam (2009) quanto Abramovay 

(2012) creem e apostam neste projeto polí-

tico como forma de aperfeiçoamento de 

uma sociedade capitalista e democrática.  

Entretanto, o trabalho de Amartya 

Sen pode ser definido como um tipo de 

paradoxo liberal. A concepção de justiça 

como um valor pressupõe que a liberdade 

só será alcançada quando for arquitetado 

um sistema de orientação baseada em pa-

râmetros éticos e morais de enfrentamento 

das desigualdades. Na verdade, a teoria 

está falando da promoção da igualdade 

como condição para manutenção de uma 

ideia de organização socioeconômica, in-

dependentemente do período histórico que 

se encontra a humanidade. O mercado na 

teoria de Amartya Sen perde a função de 

autonomia para produção de bem-estar e 

passa a existir com a finalidade de oferecer 

oportunidades sociais para o desenvolvi-

mento de capabilidades, isto é, o mercado 

é fim e não mais o meio.  

Para Mendonça (2012), A teoria de 

Amartya Sen possui muitos problemas. 

Isto foi verificado nos programas inseridos 

pelos organismos internacionais, que não 

foram capazes solucionarem os problemas 

do desemprego, da pobreza e da exclusão 

social. A hipótese mais provável para ex-

plicar os porquês da ineficiência das políti-

cas adotadas está relacionada aos princí-

pios básicos advindos da teoria de Sen, que 

não consideram as causas dos problemas 

sociais vinculados à dinâmica do próprio 

capitalismo. Ao desconsiderar o conflito de 

classes, do qual influencia na distribuição 

de riquezas, se perde uma das expressões 

mais importantes para equacionar o pro-

blema da pobreza. Um ponto importante 

que Mendonça chama atenção no trabalho 

de Sen é para a falta de argumentos sobre 

os problemas de concentração de renda em 

benefício de uma minoria. Parece que isto 

não está em questão.  

A combinação de fundamento éti-

co, que estrutura a engenharia econômica, 

com a moral relativa, dos valores, entra em 

choque. Não que a moral não consiga dar 

conta dos problemas, mas a base ética está 

equivocada.  
A descoberta mais importante nas recen-

tes pesquisas históricas e antropológicas 

é que a economia do homem, como re-
gra, está submersa em suas relações so-

ciais. Ele não age desta forma para sal-

vaguardar seu interesse individual na 
posse de bens materiais, ele age assim 

para salvaguardar sua situação social, 

suas exigências sociais, seu patrimônio 

social. Ele valoriza os bens materiais na 
medida em que eles servem a seus pro-

pósitos. Nem o processo de produção, 

nem o de distribuição está ligado a inte-
resses econômicos específicos relativos 

à posse de bens. Cada passo desse pro-
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cesso está atrelado a um certo número de 

interesses sociais, e são estes que asse-

guram a necessidade daquele passo. É 
natural que esses interesses sejam muito 

diferentes numa pequena comunidade de 

caçadores ou pescadores e numa ampla 

sociedade despótica, mas tanto numa 
como noutra o sistema econômico será 

dirigido por motivações não-

econômicas. O interesse econômico in-
dividual só raramente é predominante, 

pois a comunidade vela para que ne-

nhum de seus membros esteja faminto, a 

não ser que ela própria seja avassalada 
por uma catástrofe, em cujo caso os inte-

resses são ameaçados coletiva e não in-

dividualmente. Por outro lado, a manu-
tenção dos laços sociais é crucial. Pri-

meiro porque, infringindo o código esta-

belecido de honra ou generosidade, o in-
divíduo se afasta da comunidade e se 

torna um marginal; segundo porque, em 

longo prazo, todas as obrigações sociais 

são recíprocas, e seu cumprimento serve 
melhor aos interesses individuais de dar-

e-receber. Essa situação deve exercer 

uma pressão contínua sobre o indivíduo 
no sentido de eliminar do seu consciente 

o autointeresse econômico, a ponto de 

torná-lo incapaz, em muitos casos (mas 
certamente não em todos), de compre-

ender até mesmo as implicações de suas 

próprias ações em termos de tal interes-

se. Essa atitude é reforçada pela fre-
quência das atividades comunais, tais 

como partilhar do alimento na caça co-

mum ou participar dos resultados de al-
guma distante e perigosa expedição tri-

bal. O prêmio estipulado para a genero-

sidade é tão importante, quando medido 

em termos de prestígio social, que não 
compensa ter outro comportamento se-

não o de esquecimento próprio. O cará-

ter pessoal nada tem a ver com o assun-
to. O homem pode ser tão bom ou mau, 

sociável ou insociável, avaro ou genero-

so a respeito de um conjunto de valores 
como a respeito de outro. Na verdade, 

não permitir a ninguém ter motivos de 

ciúme é um princípio aceito da distribui-

ção cerimonial, da mesma forma como é 
importante elogiar publicamente um 

hortelão diligente, habilidoso e bem-

sucedido (a menos que ele seja demasia-
do bem-sucedido, em cujo caso pode-se 

permitir que ele definhe sob a ilusão de 

ser vítima de magia negra). As paixões 

humanas, boas ou más, são apenas diri-
gidas para finalidades não econômicas. 

A exibição cerimonial só serve para in-

centivar a emulação até o máximo pos-

sível, e o costume do trabalho comunal 
tende a elevar ao máximo ambos os pa-

drões, quantitativo e qualitativo. A exe-

cução de todos os atos de troca como 
presentes gratuitos cuja reciprocidade é 

aguardada, embora não necessariamente, 

pelos mesmos indivíduos - um procedi-

mento articulado minuciosamente e per-
feitamente salvaguardado por complica-

dos métodos de publicidade, através dos 

ritos mágicos e do estabelecimento de 
"dualidades" nas quais os grupos estão 

unidos por obrigações mútuas deve ex-

plicar, por si mesma, a ausência da no-
ção de lucro e até mesmo de riqueza, a 

não ser a que consiste em objetos que 

ressaltam, tradicionalmente, o prestígio 

social (POLANYI, 1980, p. 65). 

Mesmo com as contribuições de 

Amartya Sen, principalmente as que conci-

liam ética e moral, sua teoria carece muito 

em relação ao enfrentamento dos proble-

mas concretos. A ligação entre liberdade 

individual e realização do desenvolvimento 

social de forma descentralizada das formas 

de governo, principalmente o argumento 

de autonomia perante ao Estado, se torna 

ingênua. As instituições governamentais 

acabam servindo para a manutenção da 

economia capitalista quando o Estado apa-

rece na teoria de Sen. Uma verdadeira dis-

cussão sobre a emergência de uma nova 

economia deve em primeiro lugar fazer 

uma revisão dos princípios que regem a 

economia capitalista. Uma discussão que 

possibilite uma inversão na lógica entre 

fundamento ético e moral relativa.  

Arquitetar um projeto econômico e 

político que contemple a liberdade e igual-

dade com certeza é um desafio. Esses tipos 

de projetos normalmente revelam mais o 

desejo de como o mundo deveria ser, do 

que de fato ser possível ocorrer de forma 

pura e concreta. Por exemplo, Bevilaqua 

(2002) buscou entender essa relação entre 

liberdade e igualdade no mercado. A an-
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tropóloga observou e registrou durante 

quatro anos, na cidade de Curitiba, as re-

clamações e conciliações entre consumido-

res e fornecedores no Procon (Órgão de 

Proteção e Defesa do Consumidor), e os 

resultados do estudo afirmam que é ilusó-

ria a crença advinda do pensamento ilumi-

nista da igualdade e da liberdade em rela-

ções econômicas. O que prevalece e a rela-

ção hierárquica com a imposição da lei (o 

império da lei define os direitos e os deve-

res). A autora demonstra a tese de que no 

mercado de consumo existe a pessoalidade, 

o laço social, e também temporalidade, 

uma relação histórica estabelecida. A hipó-

tese é que os conflitos que surgem nos 

mercados entre consumidores e fornecedo-

res são de lógica qualitativa, pois os inte-

resses não residem propriamente nos obje-

tos materiais envolvidos, mas sim na defi-

nição e no reconhecimento de seus prota-

gonistas. O conflito não se dá aos atributos 

intrínsecos dos bens trocados, por exem-

plo, defeito técnico ou atraso na entrega, 

mas no rompimento das premissas do que 

haviam possibilitado a troca, isto é, a con-

fiança. Portanto, nenhuma relação se tra-

duz ao conteúdo material de fato, mas sim 

pessoal. A qualidade moral é uma questão 

de honra. A pesquisadora refuta a tese do 

autor Albert O. Hirschman, e seu trabalho: 

Voz, Saída e Lealdade, pois é difícil sair da 

relação que não é puramente material. Be-

vilaqua entende que o melhor recurso para 

interpretação das relações no Procon é a 

junção entre Dom e guerra, ou seja, um 

complemente a outro. Ela recorre aos auto-

res Marcel Mauss e Lévi-Strauss para dizer 

que a troca mercantil é ao mesmo tempo 

uma troca dispersa - dar, receber e retribuir 

– e uma troca sintética – com necessidades 

inconscientes de origem das estruturas do 

pensamento humano que cria vínculos. 

Para Marcel Mauss a economia faz parte 

de uma organização holística em que ques-

tões morais, estéticas, religiosas, jurídicas 

e familiares estão juntas, um todo, e não 

partes separadas, neste sentido, é uma vi-

são totalmente contra as concepções ato-

mistas da teoria econômica que dá ênfase 

ao individualismo. A teoria de Marcel 

Mauss não está ultrapassada, a dádiva, 

troca de dons – dar, receber e retribuir – 

faz parte dos mercados de consumo, isto é, 

as relações impessoais são fundamentais 

nas trocas econômicas. O Dom pode ser 

encontrado no coração do mercado. Já em 

Lévi-Strauss é revisado a dimensão da 

guerra para a ordem social, a manutenção 

da cultura. A guerra e o comércio não po-

dem ser estudados separadamente porque 

constituem dois aspectos de um mesmo 

processo social. As trocas comerciais seri-

am guerras potenciais pacificamente resol-

vidas, enquanto as guerras seriam as con-

sequências de transações infelizes. Com o 

problema não solucionado, o consumidor 

busca o Estado para apaziguar os conflitos 

em torno de questões de reconhecimento 

moral e como mediador da questão eco-

nômica. O que prevalece e a relação hie-

rárquica com a imposição da lei (o império 

da lei define os direitos e os deveres). O 

consumidor ao ingressar no âmbito do Es-

tado acaba perdendo a possibilidade de 

novas transações pacíficas com o fornece-

dor, e assim criando uma posição assimé-

trica. Existe um ganho potencial do con-

sumidor e uma dupla perda do fornecedor. 

A lei protege o consumidor e o fornecedor 

prescreve os deveres. O fornecedor perde 

diante do consumidor e da superioridade 

do agente estatal. O tratamento é desigual, 

mas a lógica também pode se inverte, pois 

o consumidor pode estar errado, ou ele 

pode ser um fornecedor. Ao buscar o agen-

te estatal, o consumidor redefine a pessoa 

humana e a cidadania, legitimando o espa-

ço público, portanto, não é só por dinheiro, 

a solução do problema também passa pela 

dor pessoal e pela justiça reparativa (per-

das e danos). A realidade se estrutura não 

pela liberdade e igualdade, mas pela hie-

rarquia e holismo, portanto, voltamos a 

moral relativa, e a revelação de que o fun-

damento ético é nada menos do que mais 

uma representação, logo é passível de e-

quívocos. 

A preocupação que deve ser colo-

cada em pauta não é a preferência em pro-
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jetos de liberdade e igualdade em contra-

posição a relações hierárquicas e holísticas, 

mas como construir uma economia pensa-

da com base em uma ética voltada para um 

ser social e emocional, combinada com 

uma moral relativa que deva garantir a 

possibilidade de ações “individuais”. Por-

tanto, o labirinto nos coloca numa encruzi-

lhada, ruptura ou resistência? Ser ou não 

ser? 

Ser ou não Ser? Eis a questão  

Para aqueles que tiveram a oportu-

nidade de usufruir da leitura da história de 

Hamlet, escrita entre 1599 e 1601 pelo 

inglês William Shakespeare, sabem que 

esta obra desperta sensações bem específi-

cas em nosso espírito, independente da 

época que é lida. Uma dessas sensações 

que é importante destacar neste artigo é o 

estado de choque, provocado por uma pa-

ralisia emocional quando geralmente nos 

deparamos diante de um dilema, um tipo 

de encruzilhada. Essa sensação de parali-

sia nos ajuda a pensar sobre a conjuntura 

atual que vivemos.  

A história de Hamlet (SHAKES-

PEARE, 1955) não trata propriamente de 

uma paralisia provocada pelo medo. O 

célebre texto de Shakespeare conta o dra-

ma do príncipe Hamlet, principal persona-

gem de uma história de ficção sobre o Rei-

no da Dinamarca, que envolve traição e 

vingança. O enredo principal da história 

começa quando Hamlet descobre que seu 

pai foi assassinado pelo tio, que tinha o 

desejo de tomar o lugar do rei e ficar com a 

mulher do irmão. Mas Shakespeare não 

escreve uma simples história sobre ambi-

ção e inveja, o autor inclui experiências 

sobrenaturais que dão um desenrolar som-

brio a tragédia. Isto é, quem revela o crime 

é o próprio fantasma do rei assassinado, 

que pede a Hamlet uma vingança. Essa 

experiência fantástica vai atormentar Ha-

mlet e o colocar num dilema de difícil re-

solução, ou seja, continuar na fantasia da 

aristocracia, que vive de mentiras, ou enca-

rar os fatos e começar a agir contra eles. 

“Ser ou não ser?" O dilema que coloca o 

personagem na difícil decisão de escolher 

entre confrontar a verdade e decidir mudar 

radicalmente, como se fossemos capazes 

de nascer novamente, como outro homem, 

ou então permanecer como estamos, con-

servando o status quo. Ruptura ou resistên-

cia? Isso leva Hamlet a um tipo de crise 

existencial, provocada quando ele percebe 

que suas convicções não correspondem 

com a realidade de fato e que seu mundo 

não é tão maravilhoso. A realidade que o 

cercava Hamlet era dura e sofrida. A ver-

dade é um choque arrepiante revelado pela 

loucura, um pesadelo. Shakespeare bri-

lhantemente apresenta o dilema próprio do 

período da Renascença. 

A Renascença foi uma época de 

plena ascensão de uma nova geração de 

intelectuais críticos sobre a condição hu-

mana, caracterizado principalmente por 

uma época de transformações culturais, 

sociais, políticas e econômicas. Mais do 

que propriamente descrever mudanças de 

uma época, os escritores do período renas-

centista buscaram inovar a literatura a par-

tir de narrativas que refletissem os dilemas 

próprios de suas sociedades e da mentali-

dade de seus membros. A tragédia de Ha-

mlet é uma obra típica da ruptura de pen-

samento daquela época, mas não é a única, 

já vimos O Engenhoso Fidalgo Dom Qui-

xote de La Mancha de Miguel de Cervan-

tes (1605 e 1615). De certa forma essas 

obras estão conectadas por temas muito 

parecidos, a insanidade em momentos de 

incertezas, o drama da consciência, ou o 

pensamento diante de uma encruzilhada. 

Hamlet e Dom Quixote são produtos de um 

exercício criativo de autores que conse-

guem combinar a totalidade da vida numa 

descrição de ficção. Nas duas obras é pos-

sível perceber a narrativa binária, a duali-

dade, a oposição entre razão e emoção. 

William Shakespeare e Miguel de Cervan-

tes usam a dualidade para contextualizar 

um tipo de universo, em que tudo que pa-

rece uma coisa é na verdade outra, ou seja, 

fantasia com realidade, loucura simulada 

ou insanidade de fato, verdade ou mentira, 

autenticidade ou encenação, são oposições 
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que estruturam uma história dentro da his-

tória, contendo uma moral assustadora: o 

mundo perfeito é uma mentira. Neste sen-

tido, a reflexão pode acabar se sobrepondo 

a ação e o resultado disto pode ser a loucu-

ra ou a paralisia. De certa forma Shakespe-

are quer passar uma mensagem muito se-

melhante a de Cervantes, isto é, a moral de 

que só poderemos viver uma vida plena, 

consciente de quem somos, por termos 

escolhido o que somos, se formos capazes 

de encarar a verdade, por mais assustadora 

e fantasmagórica que seja. Quem Hamlet 

deveria ser? O louco ou o príncipe? Este é 

o dilema do homem e da cultura diante de 

um mundo em transição. A conhecida frase 

“ser ou não ser?” dita por Hamlet também 

pode ser feita da seguinte maneira: como 

viver a vida? Segundo o dramaturgo inglês, 

somente quem consegue enxergar além da 

visão limitada encontra o sentido para a 

vida, mesmo quando o final não seja tão 

feliz. 

Independentemente das teses de-

fendidas nos trabalhos Mercados Verdes 

(2011) e Muito Além da Economia Verde 

(2012), uma coisa é certa: “existe algo de 

podre no reino da Dinamarca”. Esta frase 

famosa de Shakespeare dá ideia da assom-

bração que ronda e perturba os economis-

tas neste momento da história, ou seja, a 

economia não se comporta como se acre-

dita. A disciplina econômica está numa 

encruzilhada: continuar enxergando a vida 

de forma limitada (o habitual exercício de 

reduzir ou simplificar a realidade para tor-

ná-la analítica) ou enfrentar a verdade, 

admitir que seus pressupostos teóricos não 

dão mais conta da realidade (não adianta 

mais tentar fazer com que a realidade se 

encaixe na explicação teórica). A loucura 

pode ser a uma saída?  

Na obra de Shakespeare (1955), o 

desfecho final é trágico, todos os persona-

gens envolvidos no drama morrem enve-

nenados, nem mesmo Hamlet escapa, na 

verdade eles acabam matando-se uns aos 

outros. Parece que o escritor estava se refe-

rindo ao resultado de nossas escolhas, des-

te modo, mais do que o final trágico, o 

importante é saber qual a decisão tomare-

mos. Entretanto, podemos afirmar que nem 

sempre a loucura é uma escolha, um bom 

exemplo que pode ser citado é a vida do 

economista John Nash, responsável pelo 

avanço da Teoria dos Jogos e o famoso 

Dilema do Prisioneiro. A vida de Nash nos 

mostra que mesmo que não tenhamos o 

domínio sobre a loucura, talvez ela possa 

nos ensinar algo pela experiência. O mo-

mento em que foi diagnosticado como es-

quizofrênico com certeza foi o episódio 

que mais marcou a vida de John Nash 

(NASH, 2013). A doença foi um pesadelo 

na sua vida, mas a paranoia de certa forma 

o fez mudar muitas de suas convicções 

sobre a razão. O próprio John Nash declara 

em seu discurso na cerimônia do Prêmio 

Nobel, que depois do seu retorno do 

“mundo dos sonhos”, percebeu que a ciên-

cia possui muitas crenças fixas que podem 

ser falsas, com excesso de imaginação, 

uma linguagem irrealista, isto é, de percep-

ção aparentemente verdadeira de algo não 

realmente presente. De certa forma, a lou-

cura o fez enxergar melhor as imposições 

da racionalidade, e isto o fez mudar sua 

forma de pensar, e foi o momento que ele 

decidiu sair deste labirinto. Nash viu que a 

saída era o pensamento delirante, só essa 

forma de pensar é capaz de nos tirar de 

circunstâncias convencionais aceitas como 

normais. O próprio Nash afirma que não 

poderia ter boas ideias científicas se tivesse 

pensado pelo padrão normal. E foi a partir 

daí que ele considera que tenha começado 

elaborar pesquisas matemáticas respeitá-

veis. A racionalidade do pensamento im-

põe um limite no conceito de sua relação 

com o cosmos de uma pessoa. Nash suge-

riu hipóteses sobre doença mental. Ele 

comparou a não pensar em uma maneira 

aceitável, ou de ser "louco" e não caber em 

uma função social de costume, para estar 

"em greve" a partir de um ponto de vista 

econômico. Ele avançou em estudos sobre 

psicologia evolutiva, principalmente em 

pontos de vista sobre o valor da diversida-

de humana e os benefícios potenciais de 

comportamentos ou funções aparentemente 
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fora do padrão. Para Nash, o rumo é abrir a 

mão de algo e colocar a razão em dúvida.  

A ideia de John Nash, aquela que 

diz que temos que abandonar as antigas 

crenças preconcebidas, pode ser mais útil 

do que aderir a uma nova arquitetura que 

serve de manutenção do capitalismo. A 

vida de John Nash é inspiradora no sentido 

de tentar compreender a contribuição que o 

pensamento delirante pode ter no campo 

científico, entre o pensamento moderno e o 

pensamento sustentável, ou entre aquilo 

que achamos que é racional e o que ainda 

não compreendemos plenamente, como as 

emoções. Com certeza é pelo pensamento 

delirante que podemos falar de economia 

verde, do conhecimento, da criatividade, 

da felicidade, da ecológica, etc. ou talvez 

afirmar a construção de uma economia dos 

sonhos. 

A antropologia tem um papel epis-

têmico fundamental neste processo de 

compreensão do campo econômico e no 

entendimento das ideias dos “cientistas 

malucos”. Mas, se o pensamento é deliran-

te, então qual é o método? No início eu 

afirmei que existe a possibilidade de um 

paradigma emergente, e com certeza ele 

não nasce de forma direta dos projetos de 

“desenvolvimento sustentável”, “economia 

verde” e “além da economia verde”. O 

paradigma que defendo surge entre as dú-

vidas da modernidade tardia e as soluções 

que a ciência atual tenta criar. Esta loucura 

faz com que os intelectuais de época assu-

mam uma postura de fé, como “crença 

religiosa”, um discurso dotado de esperan-

ça no futuro, algo quase messiânico. O que 

não é nada de novo, os “céticos” do campo 

científicos sempre estiveram numa frontei-

ra tênue entre o credo e a verdade. E para 

romper com essa fronteira os cientistas 

foram muito mais artistas, do que homens 

puramente racionais.  

Artistas no sentido de dotados de 

uma sensibilidade que emana do espírito, 

portanto, a razão nada mais é do que a pró-

pria emoção disfarçada de lógica. Neste 

sentido, só um paradigma é admitido, o 

que alia crença/fé, arte e ciência, um tipo 

de “trindade”, algo que persiste e que é 

muito mais antigo do que a modernidade. 

Eu chamo de “trindade” porque é como a 

ideia cristã, que professa o messias como o 

ser que é ao mesmo tempo pai, filho e es-

pírito santo, isto é, a analogia aqui é para é 

para dizer que o antigo paradigma é espe-

rança, arte e ciência. O antigo paradigma, 

que combina crença/fé, arte e ciência na 

interpretação, pode ser capaz de juntar a-

quilo que seria de difícil conciliação no 

labirinto do paradigma moderno: corpo e 

mente, razão e emoção, capacidade senso-

rial e especulação filosófica, ideias e fatos, 

representação e sociabilidade, intelecto e 

imaginação, criatividade e conservadoris-

mo, pensar e sentir, consciente e subcons-

ciente, raciocínio e sensibilidade, sonhos e 

realidade, etc. para apreender uma realida-

de paradoxal. 

Conclusão 

O personagem Dom Quixote de 

Miguel de Cervantes lutava contra os gi-

gantes porque acreditava que eles represen-

tavam perigo. Já o espírito quixotesco da 

sustentabilidade, ao contrário, acredita que 

os “gigantes” podem ser usados para o 

nosso bem. O que é sonho e o que realida-

de? Parece que somente o pensamento de-

lirante é capaz de nos tirar deste labirinto 

de espelhos. A loucura é a única capaz de 

explorar a margem tênue entre aquilo que 

ainda não compreendemos plenamente, as 

emoções, e aquilo que achamos que é ra-

cional. Em suma, cabe à antropologia pro-

duzir interpretações das representações da 

disciplina econômica, buscando compre-

ender o que os economistas acham que 

estão fazendo. 
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Abstract: This text aims to analyze the ideas for a new economic architecture that combines 
ethics, society and nature, a proposal that is presented in the book Muito Além da Economia 

Verde, Ricardo Abramovay. The Rio + 20 ended with not very satisfactory results for those who 

believe in a better world. The feeling with the conclusions of the event can be compared like being 

inside a maze, a place where the paths always lead us to a dead end, lost no concept where to go, 

maddening trap. But hopes to live an impossible dream has not ended, and in trying to find 

possible answers to tomorrow, our mission is to contribute to the debate by analyzing the outputs 

from the maze of possibilities. Keywords: markets, green economy, nobel prize, sustainability, 

madness. 
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